
MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

E D I T A L  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N º  0 1 / 2 0 2 1

A B E R T U R A

O Município de Novo Hamburgo por Meio da Secretaria de Administração, Estado do Rio Grande do Sul, no uso
de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição
Federal e demais disposições atinentes à matéria, TORNA PÚBLICA a realização de Concurso Público para os
cargos de PROCURADOR regido pela Lei Municipal 2.242/2010 e PROFESSORES das áreas de conhecimentos:
Artes, Ciências, Educação Física, Geografia, História, Inglês, Língua Portuguesa e Matemática regido pela Lei
Municipal nº 2.050/2009, sob o regime estatutário, para provimento de vagas do seu quadro de pessoal.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso Público, a que se refere o presente Edital, será executado pelo Instituto AOCP, com sede na
Avenida  Dr.  Gastão  Vidigal,  nº  959  -  Zona  08,  CEP  87050-440,  Maringá/PR,  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br e correio eletrônico candidato@institutoaocp.org.br.

1.2 O Concurso Público destina-se ao provimento de vagas existentes, sob regime estatutário, no quadro de
servidores do Município de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com a Tabela 2.1
deste Edital e tem prazo de validade de  2 (dois) anos a contar da data de homologação do certame,
podendo ser prorrogado por igual período a critério do Município de Novo Hamburgo.

1.3 A seleção para os cargos de que trata este Edital compreenderá exames para aferir conhecimentos e
habilidades, conforme as Tabelas do item 10 deste Edital.

1.4 A convocação para as vagas informadas na Tabela 2.1 deste Edital será feita de acordo com a
necessidade e a conveniência do Município de Novo Hamburgo, dentro do prazo de validade do
concurso.

1.5 Os requisitos e as atribuições dos cargos estão relacionados no Anexo I deste Edital.
1.6 Os conteúdos programáticos da prova objetiva encontram-se no Anexo II deste Edital.
1.7 Não serão fornecidas,  por  telefone ou e-mail,  informações a  respeito  de datas,  locais  e  horários  de

realização das provas e demais eventos. O candidato deverá observar,  rigorosamente,  as formas de
divulgação  estabelecidas  neste  Edital  e  as  demais  publicações  no  endereço  eletrônico
www.  i  nstitutoaocp  .org.br  .

2. DOS CARGOS

2.1 O código do cargo, o cargo, a carga horária semanal, as vagas de ampla concorrência, as vagas para
pessoa com deficiência (PcD), as vagas reservadas aos candidatos negros e a remuneração inicial bruta
são os estabelecidos a seguir:

TABELA 2.1
NÍVEL SUPERIOR (1)

Código
do

Cargo
Cargo

Carga
Horária

Semanal

Vagas Ampla
Concorrência

Vagas PcD (2) Vagas
Negros(2)

Remuneração
Inicial Bruta

401 PROCURADOR 40h 2 + CR - - R$ 6.239,39 

402 PROFESSOR DE ARTES

20h

1 + CR - -

R$ 2.212,17

403 PROFESSOR DE CIÊNCIAS 1 + CR - -

404 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 1 + CR - -

405 PROFESSOR DE GEOGRAFIA 1 + CR - -

406 PROFESSOR DE HISTÓRIA 1 + CR - -

407 PROFESSOR DE INGLÊS 1 + CR - -

408 PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA 1 + CR - -

409 PROFESSOR DE MATEMÁTICA 1 + CR - -
(1) Ver as atribuições e os requisitos dos cargos no Anexo I deste Edital.
(2) Não  haverá  reserva  de  vagas  para  candidatos  com  deficiência  ou  candidatos  negros,  para  provimento  imediato,  quando  o
quantitativo de vagas oferecido for inferior ao previsto em lei para reserva, sendo mantido cadastro de reserva.
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2.2 Haverá auxílio-alimentação proporcional às horas trabalhadas (40 horas = R$ 315,00 / 20 horas =
R$ 157,50).

2.1.1 Para o cargo de Procurador, acrescenta-se a remuneração, verba de representação no valor de
40% sobre o vencimento padrão.

2.3 As taxas de inscrição terão os seguintes valores:

TABELA 2.2

Cargo Valor da taxa de inscrição

Procurador R$ 170,00

Professor 
(todas às áreas de conhecimento)

R$ 120,00

3. REQUISITOS PARA POSSE/EXERCÍCIO NO CARGO

3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro do Município de Novo Hamburgo:
a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal;
b) ter completado 18 (dezoito) anos;
c) estar em pleno exercício dos direitos políticos;
d) submeter-se a avaliação física e ser julgado APTO para o exercício do cargo;
e) submeter-se a avaliação psicológica e ser julgado APTO para o exercício do cargo; 
f) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo;
g)  declarar  expressamente  o  exercício  ou  não  de  cargo,  emprego  ou  função  pública  nos  órgãos  e
entidades da Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acúmulo
de cargos;
h) a quitação com as obrigações eleitorais e militares;
i) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público;
j) ter sido aprovado e classificado no concurso público;
k) as custas das despesas decorrentes dos exames médicos correrão por conta do candidato;
l) atender às demais exigências contidas neste Edital.

4. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1 Haverá isenção total da taxa de inscrição para o candidato que:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, até a data
da inscrição no Concurso Público, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007; ou
b) ao candidato que esteja cadastrado como Doador de Medula Óssea, em entidades reconhecidas pelo
Ministério da Saúde, nos termos da Lei nº 3.118/2018; ou
c) for Doador de sangue, nos termos da Lei n° 2.797/2015; ou
d) for Pessoa com Deficiência, nos termos da Lei n° 2.797/2015. 

4.2 A solicitação de isenção da taxa de inscrição será realizada via internet no período das 09h do dia
29/11/2021  até  as  18h  do  dia  01/12/2021, observado  o  horário  oficial  de  Brasília/DF,  mediante
preenchimento do Formulário de solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no endereço
eletrônico  www.institutoaocp.org.br. Para fins de obtenção da isenção da taxa de inscrição, o candidato
interessado deverá:
a) optar  pelo  link  específico  do Formulário  de  Solicitação da Isenção,  conforme uma das  condições
previstas nos subitens 4.3, 4.4, 4.5 ou 4.6, declarando estar ciente das condições exigidas para admissão
no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital;
b) preencher de forma completa e correta o Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição,
conforme uma das opções de isenção em que se enquadre, descritas nos subitens 4.3, 4.4, 4.5 ou 4.6.

4.3 CadÚnico:
4.3.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a)  indicar,  no  Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição -  CadÚnico,  o  Número de
Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico.

4.3.2 O Instituto AOCP consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações
prestadas pelo candidato.

4.3.3 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição, Via CadÚnico, ao candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 4.2 deste Edital;
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d) informar número de NIS inválido e/ou incorreto, ou que não esteja em nome do candidato.
4.3.4 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo órgão gestor do CadÚnico.
4.3.5 O  candidato  que  requerer  a  isenção  deverá  informar,  no  ato  da  inscrição,  seus  dados  pessoais

rigorosamente em conformidade com os que foram originalmente informados ao órgão de Assistência
Social de seu Município, responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico. O candidato deve
atentar-se que, qualquer  dado que tenha sido alterado/atualizado junto  ao CadÚnico,  nos últimos 45
(quarenta  e  cinco)  dias,  poderá  causar  divergência  entre  o  dado  informado  (atualizado)  e  o  ainda
constante no sistema do CadÚnico, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados
do CadÚnico em âmbito nacional.

4.3.6 Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância do disposto no subitem anterior poderá implicar
ao candidato o indeferimento do seu pedido de isenção, por divergência dos dados cadastrais
informados e os constantes no banco de dados do CadÚnico. Após a solicitação e julgamento do
pedido de isenção, não será permitido a complementação ou alteração de dados para obtenção da
isenção.

4.4 Doador de Medula Óssea:
4.4.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a)  indicar no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição a opção “Doador de Medula
Óssea”;
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;
c)  anexar  cópia  do  Comprovante  ou  Carteira  de Inscrição do  candidato  registrado como Doador  de
Medula Óssea, emitido por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, considerando data anterior à
publicação deste Edital;

4.4.2 Os documentos comprobatórios exigidos nas alíneas ‘b’, e ‘c’ do subitem 4.4.1, deverão ser enviados, no
período das 09h do dia 29/11/2021 até as 23h59min do dia 01/12/2021, observado o horário oficial de
Brasília/DF, por meio do link Envio dos documentos referentes à Solicitação de Isenção da Taxa de
Inscrição,  disponível  no  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br  ,   em  único  arquivo  salvo  no
formato PNG, JPG, JPEG ou PDF, contendo os documentos referentes à isenção solicitada, conforme
previsão do subitem 4.4 deste edital;

4.4.2.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em  PDF,  deve atentar-se para que o mesmo não esteja
protegido por senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação de isenção.

4.4.2.2 No  caso  da  existência  de  dois  ou  mais  arquivos  com  a  documentação  referente  a  isenção ,  será
considerado  o  último  arquivo  enviado,  sendo  os  demais  documentos  cancelados  automaticamente,
desconsiderando-se as informações neles registradas. 

4.4.3 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição, na condição de  Doador de Medula
Óssea, ao candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 4.2 deste Edital;
d) não apresentar todos os dados solicitados;
e) não enviar os documentos exigidos nas alíneas ‘b’ e ‘c’ do subitem 4.4.1, e/ou em cópia ilegível;

4.4.4 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Instituto AOCP.

4.5 Doador de Sangue:
4.5.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a) indicar no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição a opção “Doador de Sangue”;
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;
c) anexar  cópia  da declaração  emitida  por  entidade coletora  oficial  ou  credenciada pela  União,  pelo
Estado, ou pelo Município, ou que integrar associação de doadores de sangue, que comprove que o
candidato tenha realizado, 2 (duas) doações, no período de 12 (doze) meses anteriores a publicação do
Edital do Concurso, contendo o número do cadastro, nome e CPF do doador.

4.5.2 Os documentos comprobatórios exigidos nas alíneas ‘b’, e ‘c’ do subitem 4.5.1, deverão ser enviados, no
período das 09h do dia 29/11/2021 até as 23h59min do dia 01/12/2021, observado o horário oficial de
Brasília/DF, por meio do link Envio dos documentos referentes à Solicitação de Isenção da Taxa de
Inscrição,  disponível  no  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br  ,   em  único  arquivo  salvo  no
formato PNG, JPG, JPEG ou PDF, contendo os documentos referentes à isenção solicitada, conforme
previsão do subitem 4.5 deste edital;

4.5.2.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em  PDF,  deve atentar-se para que o mesmo não esteja
protegido por senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação de isenção.

4.5.2.2 No  caso  da  existência  de  dois  ou  mais  arquivos  com  a  documentação  referente  a  isenção ,  será
considerado  o  último  arquivo  enviado,  sendo  os  demais  documentos  cancelados  automaticamente,
desconsiderando-se as informações neles registradas. 
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4.5.3 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição, na condição de doador de sangue, ao
candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 4.2 deste Edital;
d) não apresentar todos os dados solicitados;
e) não enviar os documentos exigidos nas alíneas ‘b’ e ‘c’ do subitem 4.5.1, e/ou em cópia ilegível;

4.5.4 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Instituto AOCP.

4.6 Pessoa com Deficiência:
4.6.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição deverá:

a)  indicar  no  Formulário  de  Solicitação  de  Isenção  da  Taxa  de  Inscrição  a  opção “Pessoa  com
Deficiência”;
b) anexar cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;
c) anexar cópia do laudo médico, redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da
deficiência  da  qual  o  candidato  é  portador,  com  expressa  referência  ao  código  correspondente  de
Classificação Internacional de Doença–CID, com citação por extenso do nome do candidato, carimbo
indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão.

4.6.2 Os documentos comprobatórios exigidos nas alíneas ‘b’, e ‘c’ do subitem 4.6.1, deverão ser enviados, no
período das 09h do dia 29/11/2021 até as 23h59min do dia 01/12/2021, observado o horário oficial de
Brasília/DF, por meio do link Envio dos documentos referentes à Solicitação de Isenção da Taxa de
Inscrição,  disponível  no  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br  ,   em  único  arquivo  salvo  no
formato PNG, JPG, JPEG ou PDF, contendo os documentos referentes à isenção solicitada, conforme
previsão do subitem 4.6 deste edital;

4.6.2.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em  PDF,  deve atentar-se para que o mesmo não esteja
protegido por senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação de isenção.

4.6.2.2 No  caso  da  existência  de  dois  ou  mais  arquivos  com  a  documentação  referente  a  isenção ,  será
considerado  o  último  arquivo  enviado,  sendo  os  demais  documentos  cancelados  automaticamente,
desconsiderando-se as informações neles registradas. 

4.6.3 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição, na condição de Pessoa com Deficiência,
o candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 4.2 deste Edital;
d) não apresentar todos os dados solicitados;
e) não enviar os documentos exigidos nas alíneas ‘b’ e ‘c’ do subitem 4.6.1, e/ou em cópia ilegível;

4.6.4 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Instituto AOCP.

4.7 O candidato interessado em obter a isenção da Taxa de Inscrição, pessoa com deficiência ou não, que
necessitar de atendimento especial durante a realização da prova deverá, no ato do pedido de isenção da
taxa de inscrição, indicar claramente, no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, quais
são os recursos especiais necessários. O laudo médico, deverá ser enviado por meio do link  Envio de
Laudo Médico (candidato PcD e/ou condição especial para prova), disponível no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br, conforme o subitem 8.3 deste Edital.

4.8 A exatidão  dos  documentos  enviados  é  de  total  responsabilidade  do  candidato.  Após  o  envio  dos
documentos  comprobatórios  não  será  permitida  a  complementação  da  documentação,  nem  mesmo
através de pedido de revisão e/ou recurso.

4.9 Os documentos descritos neste item terão validade somente para este Concurso Público e não serão
fornecidas cópias dos mesmos.

4.10 As informações prestadas no Formulário de solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, bem como os
documentos encaminhados, serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a
qualquer  momento,  por  crime contra  a  fé  pública,  o  que  acarretará  na sua  eliminação do  Concurso
Público,  após  procedimento  administrativo  em que lhe  sejam assegurados  o contraditório  e  a  ampla
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

4.11 Não  será  aceita  solicitação  de  isenção  do  pagamento  da  taxa  de  inscrição  por  vias  diferentes  das
estabelecidas neste Edital.

4.12 A relação  dos  pedidos  de  isenção  deferidos  será  divulgada  até  a  data  provável  de  07/12/2021  no
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br  .  

4.13 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá impetrar recurso
através do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br no período da 0h00min do dia 08/12/2021 às
23h59min do dia 09/12/2021, observado horário oficial de Brasília/DF, por meio do link “Recurso contra o
Indeferimento da Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição”.
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4.13.1 As respostas aos recursos impetrados contra o indeferimento da solicitação de isenção e a relação dos
pedidos  de  isenção  da  taxa  de  inscrição,  que  por  ventura  sejam  deferidos  no  pós-recurso,  serão
divulgadas na data provável de 15/12/2021 no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.

4.13.2 Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento da solicitação de isenção da taxa
de  inscrição,  o  candidato  poderá  acessar  o  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br  ,   até  as
12h00min do dia 28/12/2021, realizar uma nova inscrição, gerar o boleto bancário e efetuar o pagamento
até o seu vencimento para participar do certame.

4.13.3 O interessado que não tiver seu requerimento de isenção deferido e que não realizar uma nova inscrição,
na forma e no prazo estabelecidos neste Edital, estará automaticamente excluído do certame.

4.14 O candidato que tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição deferido e, posteriormente, realizar uma
inscrição, sem pedido de isenção, e realizar o pagamento do boleto bancário, terá a sua solicitação de
isenção cancelada, sendo deferida a última inscrição realizada, conforme subitem 5.6.1.

4.15 Os candidatos que tiverem as solicitações de isenção deferidas já são considerados devidamente inscritos
no Concurso Público e poderão consultar o status da sua inscrição no endereço eletrônico do Instituto
AOCP www.institutoaocp.org.br, a partir do dia 15/12/2021.

5. DAS INSCRIÇÕES

5.1 A inscrição  neste  Concurso  Público  implica,  desde  logo,  o  conhecimento  e  a  tácita  aceitação  pelo
candidato das condições estabelecidas neste Edital.

5.2 As inscrições para o Concurso Público  do Município de Novo Hamburgo serão realizadas  somente via
internet. Não serão aceitas inscrições efetuadas de forma diversa da estabelecida neste item.

5.3 O período para a realização das inscrições será a partir das 09h00min do dia 29/11/2021 às 12h00min
do  dia  28/12/2021, observado  horário  oficial  de  Brasília/DF,  através  do  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br.

5.4 Após declarar ciência e aceitação das disposições contidas neste Edital,  o candidato interessado em
inscrever-se para o presente certame deverá:
a) preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição declarando estar ciente das condições exigidas
para admissão no cargo, e submeter-se às normas expressas neste Edital;
b) imprimir o boleto bancário gerado e efetuar o pagamento da taxa de inscrição no valor estipulado na
Tabela 2.2 até a data estabelecida no subitem 5.8 deste Edital.

5.5 Em hipótese alguma, após finalizado o preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição, será
permitido ao candidato alterar o cargo para o qual se inscreveu, tão pouco o local de realização de sua
prova objetiva.

5.6 O candidato terá sua inscrição deferida somente após o recebimento, pelo Instituto AOCP, através do
banco, da confirmação do pagamento de sua taxa de inscrição.

5.6.1 No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato para o mesmo período de realização
da  prova,  será  considerada  a  última  inscrição  realizada  com  data  e  horário  mais  recente,
independente  da data  em que  o  pagamento tenha sido  realizado.  As  demais  inscrições  serão
canceladas automaticamente, não havendo ressarcimento do valor pago, ou transferência do valor
pago para outro candidato, ou, ainda, para inscrição realizada para outro cargo.

5.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da
inscrição.

5.7.1 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Solicitação de Inscrição, bem como a
falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, determinará o
cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer época,
na eliminação do candidato sem prejuízo das cominações legais  cabíveis.  Caso a irregularidade seja
constatada  após  a  posse  do  candidato,  o  mesmo será  desligado  do  cargo  pelo  Município  de  Novo
Hamburgo, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

5.8 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária,  até a data de seu
vencimento. Caso o candidato não efetue o pagamento do seu boleto até a data do vencimento, o
mesmo deverá acessar o endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, imprimir a segunda via do
boleto bancário e realizar o pagamento até o dia 28 de dezembro de 2021. As inscrições realizadas
com pagamento após essa data não serão acatadas.

5.8.1 É de responsabilidade do candidato que acesse o link citado no subitem 5.8, e efetue a geração do boleto
bancário com a antecedência necessária para atender ao limite de horário de compensação do banco que
o candidato irá se utilizar para efetuar o pagamento, para que seja possível efetuar o pagamento da taxa
de inscrição dentro do prazo registrado na guia de pagamento.

5.9 O Instituto AOCP, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento com data posterior à
estabelecida no subitem 5.8 deste edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não
será devolvido em hipótese alguma, a não ser por anulação plena deste concurso.

5.9.1 O Instituto AOCP e o Município de Novo Hamburgo não se responsabilizam: por solicitação de inscrição
via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação e/ou
congestionamento  das  linhas  de  comunicação,  bem  como  outros  fatores  de  ordem  técnica  que
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impossibilitem a transferência de dados: por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas, no que
se refere ao processamento do pagamento da taxa de inscrição.

5.9.2 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as
pagas em depósito, transferência bancária ou via PIX, tampouco as de programação de pagamento que
não sejam efetivadas.

5.10 Quanto ao indeferimento da solicitação de inscrição, caberá interposição de recurso, protocolado
em formulário próprio, disponível no endereço eletrônico www  .  institutoaocp.org,br  ,   no período da
0h00min  do dia  05/01/2022  até  as  23h59min  do  dia  06/01/2022,  observado o horário  oficial  de
Brasília/DF.

6. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD)

6.1 Às pessoas com deficiência serão reservados 10% (dez por cento) das vagas destinadas a cada cargo e
das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso , desde que as atribuições do
cargo sejam compatíveis  com a deficiência.  As  disposições deste  Edital,  referentes às Pessoas  com
Deficiência, são correspondentes às da Lei nº 7.853/89 e do Decreto nº 3.298/99, alterado pelo Decreto n°
5.296/2004, da Lei nº 12.764/12 regulamentada pelo Decreto nº 8.368/14 e pelo Art. 15 da Lei Municipal
nº 333/2000.

 6.1.1 A compatibilidade da pessoa com deficiência com o cargo no qual se inscreveu será declarada por junta
médica especial, realizada pelo Município de Novo Hamburgo, perdendo o candidato o direito à nomeação
caso seja considerado inapto para o exercício do cargo.

6.2 A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais
candidatos no que se refere: ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário
e ao local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas, de acordo com o previsto no presente
Edital.

6.3 São consideradas pessoas com deficiência, de acordo com o artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20
de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as
que se enquadram nas categorias de I a VI a seguir; e as contempladas pelo enunciado da Súmula 377
do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em Seleção
Competitiva Pública, às vagas reservadas aos deficientes”:
I  -  deficiência  física  -  alteração  completa  ou  parcial  de  um ou  mais  segmentos  do  corpo  humano,
acarretando  o  comprometimento  da  função  física,  apresentando-se  sob  a  forma  de  paraplegia,
paraparesia,  monoplegia,  monoparesia,  tetraplegia,  tetraparesia,  triplegia,  triparesia,  hemiplegia,
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com
deformidade  congênita  ou  adquirida,  exceto  as  deformidades  estéticas  e  as  que  não  produzam
dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);
II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto nº
5.296, de 2004);
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos
for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação
dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);
IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais
como:
a) comunicação;
b) cuidado pessoal;
c) habilidades sociais;
d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004);
e) saúde e segurança;
f) habilidades acadêmicas;
g) lazer e
h) trabalho;
V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências.
VI - A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos
legais.

6.4 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá:
6.4.1 ao preencher o Formulário de solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, ou Formulário de solicitação de

Inscrição, conforme orientações dos itens 4 ou 5, respectivamente, deste Edital, declarar que pretende
participar do concurso como pessoa com deficiência e especificar no campo indicado o tipo de deficiência
que possui;

6.4.2 enviar  o  laudo  médico  com  as  informações  descritas  no  subitem  6.4.2.1  deste  Edital,  conforme
disposições do subitem 8.3 deste Edital;
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6.4.2.1 o laudo médico deverá, estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da
deficiência  da  qual  o  candidato  é  portador,  com  expressa  referência  ao  código  correspondente  de
Classificação Internacional de Doença–CID,  com citação por extenso do nome do candidato,  carimbo
indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão. Somente
serão considerados os laudos médicos  emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da
realização da inscrição. O candidato deve enviar também, junto ao laudo, cópia de documento oficial de
identificação e CPF.

6.4.2.2 no caso de deficiente auditivo, o laudo solicitado no subitem 6.4.2.1 deverá ser acompanhado de exame
de audiometria recente, emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao último dia de inscrição do
Concurso Público.

6.4.2.3 no caso de deficiente visual, o laudo solicitado no subitem 6.4.2.1 deverá ser acompanhado de exame de
acuidade visual em AO (ambos os olhos), patologia e campo visual, emitido nos últimos 12 (doze) meses
anteriores ao último dia de inscrição do Concurso Público.

6.4.2.4 Não haverá devolução do laudo médico, e não serão fornecidas cópias desse laudo.
6.5 O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado

como não-portador de deficiência, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla
concorrência. Nesses casos, o candidato não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

6.6 Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Legislação supracitada no subitem 6.3, a
opção de concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência será desconsiderada, passando o
candidato à ampla concorrência.

6.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir da data provável de 04/01/2022.

6.7.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como PcD poderá impetrar recurso, em formulário próprio
disponível no endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br  ,   no período da 0h00min do dia 05/01/2022
até as 23h59min do dia 06/01/2022, observado o horário oficial de Brasília/DF.

6.8 O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, se aprovado no Concurso Público, terá seu nome
divulgado na lista geral dos aprovados e na lista dos candidatos aprovados específica para pessoas com
deficiência.

6.9 Após a contratação do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de
aposentadoria.

6.10 Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiência, esta será
preenchida com estrita observância da ordem de classificação geral.

7. DA RESERVA DE VAGAS AOS CANDIDATOS NEGROS

7.1 Conforme previsto na Lei Municipal nº 2.937/2016, serão reservados 15% (quinze por cento) das vagas
dos cargos elencados na Tabela 2.1 deste Edital,  comprovado, no momento da nomeação, mediante
histórico escolar, para certificar-se que o candidato frequentou escola pública durante todo o seu período
escolar ou foi aluno detentor de bolsa de estudos na rede privada, durante validade do Concurso Público,
aos candidatos que se autodeclararem negros.

7.1.1 A reserva de vagas será aplicada quando o número de vagas oferecidas no Concurso Público for superior
a 3 (três).

7.1.2 Nos casos em que a aplicação do percentual resultar em número fracionado, esse será aumentado para o
primeiro número inteiro subsequente,  em caso de fração igual  ou maior  que 0,5 (cinco décimos),  ou
diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

7.2 O candidato negro participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos
no que se refere: ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de
aplicação das provas e à nota mínima exigida para os demais candidatos.

7.3 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no momento do preenchimento do Formulário
de Solicitação de Inscrição,  se declarar preto ou pardo, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

7.3.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato a opção e o preenchimento do Formulário de Solicitação de
Inscrição para concorrer às vagas reservadas aos negros.

7.3.2 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver
sido  contratado,  ficará  sujeito  à  anulação  da  sua  posse  no  cargo  público,  após  procedimento
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

7.3.3 Será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas, devendo o
candidato requerer a alteração através de solicitação assinada pelo próprio candidato através do e-
mail  de  atendimento  ao  candidato candidato@i  nstitutoaocp.org.br  , até  a  data  de  28/12/2021,
anexando documentos que comprovem tal alteração, com expressa referência ao Concurso, cargo
e número de Inscrição.

7.4 O candidato que tiver sua solicitação de inscrição às vagas reservadas deferida concorrerá às vagas da
ampla concorrência e às vagas reservadas aos candidatos negros, que se declararam pretos ou pardos.

7.4.1 Os candidatos negros concorrerão, concomitantemente, às vagas reservadas às pessoas com deficiência,
se atenderem a essa condição, conforme o disposto no item 6 deste Edital.
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7.4.2 Em atendimento ao previsto na Lei Municipal nº 2.937/2016, os candidatos negros, aprovados dentro do
número  de  vagas  oferecido  para  ampla  concorrência,  não  serão  computados  para  efeito  do
preenchimento das vagas reservadas.

7.4.3 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo
candidato negro posteriormente classificado.

7.5 Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas aos negros, estas serão preenchidas pelos
candidatos da ampla concorrência, com estrita observância da ordem de classificação.

7.6 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem às vagas reservadas  para negros estará
disponível no endereço eletrônico  www.institutoaocp.org.br a partir  da data provável de  04/01/2022.  O
candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá impetrar recurso, em formulário próprio disponível no
endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br  ,   no  período  da  0h00min  do  dia  05/01/2022  até  as
23h59min do dia 06/01/2022, observado o horário oficial de Brasília/DF.

8. DA  SOLICITAÇÃO  DE  CONDIÇÃO  ESPECIAL  PARA  A  REALIZAÇÃO  DAS  PROVAS  E  DA
CANDIDATA LACTANTE

8.1 Da solicitação de condição especial para a realização das Provas:
8.1.1 O  candidato  que  necessitar  de  condição  especial  durante  a  realização  das  Provas,  pessoa  com

deficiência ou não, poderá solicitar esta condição, conforme previsto no Decreto Federal n° 9.508/2018.
8.1.2 As condições específicas disponíveis  para realização da prova são: prova em braile,  prova ampliada

(fonte 25), fiscal ledor, intérprete de libras, acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional de até 1 (uma)
hora  para  realização  da  prova  (somente  para  os  candidatos  com  deficiência).  O  candidato  com
deficiência,  que  necessitar  de  tempo  adicional  para  realização  da  prova,  deverá  requerê-lo  com
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, conforme prevê
o § 2º do art. 4º do Decreto nº 9.508/2018, no prazo estabelecido no subitem 8.3 deste Edital.

8.1.3 Para solicitar condição especial, o candidato deverá:
8.1.3.1 no ato da inscrição, indicar claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição, ou no Formulário de

Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, quais os recursos especiais necessários;
8.1.3.1.1 caso o candidato necessite de uma condição especial não prevista no Formulário de Solicitação de

Inscrição, como uso de objetos, dispositivos ou próteses, deverá requerer através do campo  Condições
Especiais Extras, disponível no Formulário de Solicitação de Inscrição, ou no Formulário de Solicitação
de Isenção da Taxa de Inscrição, descrevendo os recursos especiais necessários para a realização das
provas e enviar o Laudo Médico que ateste a(s) condição(ões) especial(is) necessária(s), obedecidos o
critério  e  o  prazo  previstos  no  subitem 8.3.  A solicitação  da  condição  especial  poderá  ser  atendida,
obedecendo aos critérios previstos no subitem 8.4;

8.1.3.2 enviar o laudo médico, conforme disposições do subitem 8.3 deste Edital;
8.1.3.2.1 o laudo médico deverá: estar redigido em letra legível, com citação do nome por extenso do candidato,

com carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão;
dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da qual o candidato é portador, com expressa
referência  ao  código  correspondente  de  Classificação  Internacional  de  Doença–CID,  justificando  a
condição especial solicitada. Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 12
(doze) meses anteriores ao último dia de inscrição. O candidato deve enviar também, junto ao laudo,
cópia de documento oficial de identificação e CPF.

8.1.4 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica com um gênero diferente daquele que lhe foi
designado ao nascer e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero)
que desejar atendimento pelo Nome Social, poderá solicitá-lo pelo e-mail candidato@institutoaocp.org.br
até as 23h59min do dia 28/12/2021. Juntamente com a solicitação de atendimento pelo Nome Social,
deverá ser anexada cópia simples do documento oficial de identidade do candidato. O candidato nesta
situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu Nome Social, ficando ciente de que tal nome será o
único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Concurso Público.

8.1.4.1 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou fax. O
Instituto  AOCP  e o  Município de Novo Hamburgo reservam-se o direito de exigir,  a  qualquer  tempo,
documentos que atestem a condição que motiva a solicitação de atendimento declarado.

8.1.4.2 Para realização das etapas presenciais, será obrigatória a apresentação de documento oficial com foto,
conforme subitem 11.5.1.

8.2 Da candidata lactante:
8.2.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização da prova, deverá:
8.2.1.1 solicitar essa condição indicando claramente, no Formulário de Solicitação de Inscrição ou Isenção, a

opção Amamentando (levar acompanhante);
8.2.1.2 enviar certidão de nascimento do lactente (cópia simples), ou laudo médico que ateste essa necessidade,

conforme disposições do subitem 8.3 deste Edital.
8.2.2 A candidata que necessitar amamentar deverá, ainda, levar um acompanhante maior de idade (ou seja,

com  no  mínimo,  18  anos),  sob  pena  de  ser  impedida  de  realizar  a  prova  na  ausência  deste.  O
acompanhante  ficará  responsável  pela  guarda  do  lactente  em  sala  reservada  para  amamentação.
Contudo, durante a amamentação, é vedada a permanência de quaisquer pessoas que tenham grau de
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parentesco ou de amizade com a candidata no local. Em hipótese alguma será permitida a entrada do
lactente ou do acompanhante após o fechamento dos portões do local de prova.

8.2.3 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item
16 deste Edital, durante a realização da prova do certame.

8.2.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, temporariamente, da
sala de prova acompanhada de uma fiscal. Não será concedido tempo adicional para a candidata que
necessitar amamentar, a título de compensação, durante o período de realização da prova.

8.3 Os documentos referentes às disposições dos subitens 4.7, 6.4.2, 8.1.2, 8.1.3.1.1, 8.1.3.2 e 8.2.1.2 deste
Edital  deverão  ser  enviados,  no  período das  09h00min  do  dia  29/11/2021  às  23h59min  do  dia
28/12/2021,  observado  o  horário  oficial  de  Brasília/DF,  por  meio  do  link  Envio  de  Laudo  Médico
(candidato  PcD  e/ou  condição  especial  para  prova),  disponível  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br em arquivos salvos nos formatos PNG, JPG, JPEG ou PDF.

8.3.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em  PDF,  deve atentar-se para que o mesmo não esteja
protegido por senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação de condição especial.

8.4 O envio dessa solicitação não garante ao candidato a condição especial. A solicitação será deferida ou
indeferida  pelo  Instituto  AOCP,  após  criteriosa  análise,  obedecendo  a  critérios  de  viabilidade  e
razoabilidade.

8.5 O envio da documentação incompleta, fora do prazo definido no subitem 8.3, ou por outra via diferente da
estabelecida neste Edital, causará o indeferimento da solicitação da condição especial.

8.5.1 O Instituto AOCP não receberá qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede.
8.6 O Instituto AOCP não se responsabiliza  por documentação  não recebida por motivos de ordem técnica

dos computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.

8.7 O  deferimento  das  solicitações  de  condição  especial  estará  disponível  aos  candidatos  no  endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir da data provável de 04/01/2022. O candidato que tiver a sua
solicitação de condição especial indeferida poderá impetrar recurso, em formulário próprio disponível no
endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br,  no  período  das  0h00min  do  dia  05/01/2022  até  as
23h59min do dia 06/01/2022, observado horário oficial de Brasília/DF.

9. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES

9.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br na
data provável de 04/01/2022.

9.2 No  edital  de  deferimento  das  inscrições,  constará  a  listagem dos  candidatos  às  vagas  para  ampla
concorrência, às vagas para candidato negro, às vagas para pessoa com deficiência e dos candidatos
solicitantes de condições especiais para a realização das provas.

9.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito suspensivo,  em formulário
próprio,  disponível  no  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br,  no  período  da  0h00min  do  dia
05/01/2022 até as 23h59min do dia 06/01/2022, observado o horário oficial de Brasília/DF.

10. DAS FASES DO CONCURSO

10.1 O Concurso Público constará das seguintes provas e fases:

TABELA 10.1
NÍVEL SUPERIOR

CARGO FASE
TIPO DE
PROVA

ÁREA DE CONHECIMENTO
Nº DE

QUESTÕES

VALOR POR
QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

PROCURADOR

1ª Objetiva
Língua Portuguesa 10 2,0 20 Eliminatório e

ClassificatórioConhecimentos Específicos 40 2,0 80

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 50 --------------- 100 ---------------

2ª Discursiva De acordo com o item 13 1 --------------- 50
Eliminatório e
Classificatório

3ª Títulos De acordo com o item 14 --------------- --------------- 12 Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 162
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TABELA 10.2
NÍVEL SUPERIOR

CARGO FASE
TIPO DE
PROVA

ÁREA DE
CONHECIMENTO

Nº DE
QUESTÕES

VALOR POR
QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

PROFESSOR DE
LÍNGUA PORTUGUESA

1ª Objetiva

Legislação 20 2,0 40
Eliminatório e
Classificatório

Raciocínio Lógico 05 2,0 10

Conhecimentos Específicos 25 2,0 50

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 50 --------------- 100 ---------------

2ª Títulos De acordo com o item 14 --------------- --------------- 12 Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 112

TABELA 10.3
NÍVEL SUPERIOR

CARGO FASE
TIPO DE
PROVA

ÁREA DE
CONHECIMENTO

Nº DE
QUESTÕES

VALOR POR
QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

PROFESSOR DE
MATEMÁTICA

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 10 2,0 20
Eliminatório e
Classificatório

Legislação 20 2,0 40

Conhecimentos Específicos 20 2,0 40

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 50 --------------- 100 ---------------

2ª Títulos De acordo com o item 14 --------------- --------------- 12 Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 112

TABELA 10.4
NÍVEL SUPERIOR

CARGO FASE
TIPO DE
PROVA

ÁREA DE
CONHECIMENTO

Nº DE
QUESTÕES

VALOR POR
QUESTÃO
(PONTOS)

VALOR
TOTAL

(PONTOS)
CARÁTER

PROFESSOR
(demais áreas de

conhecimento)

1ª Objetiva

Língua Portuguesa 10 2,0 20

Eliminatório e
Classificatório

Legislação 15 2,0 30

Raciocínio Lógico 05 2,0 10

Conhecimentos Específicos 20 2,0 40

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 50 --------------- 100 ---------------

2ª Títulos De acordo com o item 14 --------------- --------------- 12 Classificatório

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 112

10.2 Os conteúdos programáticos referentes à  Prova Objetiva e Prova Discursiva (quando houver) são os
constantes do Anexo II deste Edital.

10.3 A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será distribuída e avaliada conforme as
Tabelas do item 10. Cada questão da prova objetiva terá 5 (cinco) alternativas, sendo que cada questão
terá  apenas  1  (uma)  alternativa  correta,  pontuadas  conforme as  Tabelas  do  item 10.  Será  atribuída
pontuação 0 (zero) às questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção assinalada,
com rasuras ou preenchidas a lápis.

10.4 O candidato para ser aprovado na Prova Objetiva deverá:

a) Para o cargo de Procurador, o candidato deverá obter no mínimo 60% (sessenta por cento) ou
mais do total de pontos previstos na Prova Objetiva, além de obter a pontuação mínima por área de
conhecimento,  sendo:  Língua  Portuguesa  o  mínimo  de  06 pontos  e  para  Conhecimentos
Específicos o mínimo de 48 pontos, para não ser eliminado do concurso público, além de não ser
eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

b) Para o cargo de Professor (todas as áreas de conhecimento), o candidato deverá obter  50%
(cinquenta  por  cento)  ou  mais  do  total  de  pontos  previstos  na  Prova  Objetiva para  não  ser
eliminado do concurso público, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste
Edital.
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11. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA (quando houver)

11.1 As Provas Objetiva e Discursiva (quando houver) serão aplicadas na cidade de Novo Hamburgo,
Estado do Rio Grande do Sul,  podendo ser aplicada também em cidades vizinhas, caso o número de
inscritos exceda a capacidade de alocação do município.

11.1.1 A Instituto  AOCP poderá utilizar  sala(s)  existentes e/ou extra(s)  nos locais  de aplicação das  provas,
alocando ou remanejando candidatos para essa(s), conforme as necessidades.

11.2 As Provas Objetiva e Discursiva (quando houver) serão aplicadas na data provável de 30 de janeiro de
2022,  em horário e local a serem informados através de edital disponibilizado  no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br e no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO.

11.2.1 O horário de início das provas será o mesmo, ainda que realizadas em diferentes locais.
11.2.2 Havendo  alteração  da  data  prevista,  as  provas  poderão  ocorrer  em  sábados,  domingos  e  feriados.

Despesas provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do candidato.
11.3 O  CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO com o local  de  realização  das  provas  deverá  ser

emitido no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir de 24 de janeiro de 2022.
11.3.1 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das

provas e o comparecimento no horário determinado.
11.4 O local de realização das provas, constante no CARTÃO DE INFORMAÇÃO, divulgado conforme subitens

anteriores, não será alterado em hipótese alguma a pedido do candidato.
11.5 O candidato  deverá  comparecer  com antecedência  mínima  de 45 (quarenta  e cinco)  minutos  do

horário fixado para o fechamento do portão de acesso ao local de realização das provas, munido de
caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta,  seu documento oficial de identificação
com  foto e  o  Cartão  de  Informação  do  Candidato,  impresso  através  do  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br. 

11.5.1 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas
Secretarias  de  Segurança,  pelas  Forças  Armadas,  pela  Polícia  Militar,  pelo  Ministério  das  Relações
Exteriores, cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe, que, por lei federal, valem
como documento  de  identidade,  a  Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social,  bem como a  Carteira
Nacional de Habilitação com foto, nos termos da Lei nº 9.503, art. 159, de 23/9/97.

11.5.2 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da
realização das  Provas  Objetiva  e Discursiva  (quando houver) e,  ainda,  ser  submetido  à identificação
especial, consistindo na coleta de impressão digital.

11.5.3 Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitação de documentos, certidões de
nascimento e de casamento, títulos eleitorais, carteiras funcionais sem valor de identidade, Carteira de
Habilitação sem foto, documento digital acessado de forma on-line, carteira de estudante, Carteiras de
Agremiações Desportivas, fotocópias dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem como
documentos ilegíveis e/ou não identificáveis.

10.6 Não haverá segunda chamada para as Provas Objetiva e Discursiva (quando houver), ficando o candidato
ausente, por qualquer motivo, eliminado do Concurso Público.

11.7 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material
de estudo ou leitura.

11.8 Em hipótese alguma será permitido ao candidato:
11.8.1 prestar as provas sem que esteja portando um documento oficial  de identificação original que

contenha, no mínimo, foto, filiação e assinatura;
11.8.2 realizar as provas sem que sua inscrição esteja previamente confirmada;
11.8.3 ingressar no local de realização das provas após o fechamento do portão de acesso;
11.8.4 realizar as provas fora do horário ou espaço físico pré-determinados;
11.8.5 comunicar-se com outros candidatos durante a realização das provas;
11.8.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no item 16

deste Edital;
11.8.7 em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, o uso de quaisquer dispositivos

eletrônicos relacionados no item 16 deste edital. É expressamente proibida a realização de qualquer tipo
de imagem, por qualquer meio eletrônico, do local de prova, por parte do candidato, cabendo ao Instituto
AOCP a aplicação da penalidade devida.

11.9 O  Instituto  AOCP  recomenda  que  o  candidato  não  leve  nenhum  dos  objetos  ou  equipamentos
relacionados no item 16 deste Edital.  Caso seja necessário o candidato portar alguns desses objetos,
estes deverão ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes de guarda de pertences fornecidos
pelo Instituto AOCP e conforme o previsto neste Edital.  Aconselha-se que os candidatos retirem as
baterias dos celulares antes do acondicionamento no envelope, garantindo, assim, que nenhum
som será emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado.

11.10 O Instituto AOCP não ficará responsável pela guarda de quaisquer objetos pertencentes aos candidatos,
tampouco  se  responsabilizará  por  perdas  ou  extravios  de  objetos  ou  de  equipamentos  eletrônicos
ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados.

11.11 Não será permitida entrada de candidatos no local de realização das provas portando armas. O Instituto
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AOCP não efetuará a guarda de nenhum tipo de arma do candidato.
11.12 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de

prova,  durante  a  realização  das  Provas  Objetiva  e  Discursiva  (quando  houver),  salvo  o  previsto  no
subitem 8.2.2 deste Edital.

11.13 O Instituto AOCP poderá, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, bem como utilizar
detectores de metais.

11.14 Ao terminar as Provas Objetiva e Discursiva (quando houver), o candidato entregará, obrigatoriamente, ao
fiscal de sala sua Folha de Respostas (Prova Objetiva) e Folha da Versão Definitiva (Prova Discursiva)
devidamente preenchidas e assinadas.

11.15 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas ou da Folha da Versão Definitiva
por erro do candidato.

11.15.1 O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para a Folha de Respostas, que será o
único  documento  válido  para  a  correção.  O  preenchimento  da  Folha  de  Respostas  é  de  inteira
responsabilidade do candidato, que deverá proceder conforme as instruções contidas na mesma e na
capa do caderno de questões.

11.15.2 O candidato deverá assinalar as respostas das questões da Prova Objetiva na Folha de Respostas,
preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta.

11.15.3Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira
responsabilidade  do  candidato,  tais  como  marcação  rasurada,  marcação  não  preenchida
integralmente, marcações feitas a lápis, ou qualquer outro tipo diferente da orientação contida na
Folha de Respostas ou na capa do caderno de questões.

11.15.4 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua
Folha de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do
processamento eletrônico desta.

11.15.5 A Prova Discursiva (quando houver) deverá ser feita com caneta esferográfica transparente, de tinta azul
ou preta, com grafia legível, a fim de não prejudicar o desempenho do candidato, quando da correção pela
banca examinadora, obedecidos, ainda, os demais critérios previstos no item 13.

11.16 Após  identificado  e  acomodado  na  sala,  o  candidato  somente  poderá  ausentar-se  da  mesma  60
(sessenta) minutos após o início das provas, acompanhado de um fiscal. Exclusivamente nos casos de
alteração psicológica e/ou fisiológica temporários e necessidade extrema, em que o candidato necessite
ausentar-se  da  sala  antes  dos  60  (sessenta)  minutos  iniciais  da  prova,  poderá  fazê-lo  desde  que
acompanhado de um fiscal.

11.17 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva e Folha da Versão Definitiva da
Prova Discursiva (quando houver) e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém não poderá levar consigo o Caderno
de Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas.

11.18 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de Respostas e as
Folhas  da  Versão  Definitiva  e  assinarem  o  termo  de  fechamento  do  envelope,  no  qual  serão
acondicionadas todas as Folhas de Respostas e as Folhas da Versão Definitiva da sala.

11.19 O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que permaneça na sala até o final
do período estabelecido no subitem 11.20 deste Edital,  devendo, obrigatoriamente, devolver ao
fiscal da sala sua Folha de Respostas e Folha da Versão Definitiva, devidamente preenchidas e
assinadas.

11.20 A aplicação das Provas Objetiva e Discursiva  (quando houver) terá a duração de  04 (quatro) horas,
incluído o tempo de preenchimento da Folha de Respostas e da Folha da Versão Definitiva. Não haverá
prorrogação do tempo previsto para a realização das provas em razão do afastamento de candidato da
sala de provas.

11.21 Os espelhos da Folha de Respostas e da Folha da Versão Definitiva da Prova Discursiva (quando houver)
do candidato serão divulgados no endereço eletrônico do Instituto AOCP  www.institutoaocp.org.br,  na
mesma data da divulgação dos resultados das provas, ficando disponível para consulta durante o prazo
recursal.

11.22 A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será distribuída e avaliada conforme as Tabelas
do item 10 deste Edital.

11.23 A Prova Discursiva  (quando houver), de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada conforme a
normativa do item 13 deste Edital.

11.24 Condições de Biossegurança em virtude da Pandemia do COVID-19:
11.24.1É obrigatório  e  de  responsabilidade  individual  do  candidato  o  uso de  máscara  facial,  opcionalmente

acrescida de protetor facial (face shield), durante todo o período e em qualquer local da instituição onde
será aplicada a prova, sendo que o Instituto AOCP não fornecerá máscaras.

11.24.2Uso obrigatório de álcool, disponibilizado em áreas comuns no local de prova;
11.24.3É obrigatório respeitar o distanciamento social entre pessoas, conforme sinalizações visuais e orientação

da equipe de aplicação.
11.24.4Os  candidatos  estarão  sujeitos  à  aferição  de  temperatura  na  entrada  do  estabelecimento  para  a

realização da prova ou na entrada de sala.
11.24.5Aos acompanhantes, no caso das lactantes, também será obrigatória a utilização de máscara protetora

facial e a não utilização será motivo de impedimento para acesso ao local.
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11.24.6Quando solicitado, o candidato deverá retirar a máscara de proteção facial para que o fiscal possa realizar
a sua identificação na entrada da sala de provas, bem como nas demais situações em que for solicitada
tal providência.

11.24.7Por orientação das autoridades sanitárias é vedado o consumo de alimentos na sala de aplicação de
prova.  Em casos  excepcionais,  quando  comprovada  a  extrema necessidade  será  disponibilizado  um
espaço adequado e monitorado para essa finalidade.

11.24.8Os candidatos que se recusarem a seguir as condições acima elencadas e demais orientações dos fiscais
e das autoridades de saúde no que se refere às medidas adotadas contra o contágio e disseminação da
Covid-19, estarão sujeitos à eliminação no certame.

11.24.9Não  haverá  segunda  chamada  para  as  Provas,  ficando  o  candidato  ausente,  por  qualquer  motivo,
eliminado do Concurso Público, nos termos do item 11.6 do Edital de Abertura.

11.24.10A data de aplicação da prova poderá ser remarcada em caso de decretos de isolamento social rigoroso.
11.24.11Mais orientações sobre as boas práticas de biossegurança serão informadas e/ou solicitadas no dia da

realização das provas, ou através de Comunicado específico divulgado no endereço eletrônico do Instituto
AOCP www.institutoaocp.org.br  .  

12. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR

12.1 O  gabarito preliminar e o caderno de questões da Prova Objetiva  serão divulgados ao término da
aplicação  das  Provas,  no  encerramento  de  todas  as  atividades,  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br. 

12.2 Quanto ao gabarito preliminar e o caderno de questões divulgados, caberá a interposição de recurso,
devidamente fundamentado, nos termos do item 17 deste Edital.

13. DA PROVA DISCURSIVA

13.1 A Prova Discursiva será realizada para o cargo de Procurador, juntamente à Prova Objetiva.
13.1.1 Somente será convocado para participar desta fase do certame o candidato que obtiver a pontuação

estabelecida no subitem 10.4 e estiver classificado na Prova Objetiva até o limite da 50ª (quinquagésima)
posição  para  as  vagas  da  Ampla  Concorrência,  além  de  não  ser  eliminado  por  outros  critérios
estabelecidos neste Edital.

13.1.2 Para o candidato inscrito como negro,  terá a Prova Discursiva corrigida  aquele classificado até a 10ª
(décima) posição da respectiva reserva, desde que não esteja entre a classificação para convocação da
ampla concorrência, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

13.1.3 Todos os candidatos empatados com o último colocado na Prova Objetiva, dentro  dos limites dispostos
nos subitens 13.1.1 e 13.1.2, terão sua Prova Discursiva corrigida.

13.1.4 Os candidatos não classificados dentro dos números máximos estabelecidos nos subitens 13.1.1 e 13.1.2,
ainda que tenham a nota mínima prevista no subitem 10.4, estarão automaticamente desclassificados no
Concurso Público.

13.1.5 Para não ser eliminado do Concurso Público e ter a Prova Discursiva corrigida , o candidato inscrito como
Pessoa com Deficiência - PcD deverá atingir, no mínimo, a pontuação estabelecida no subitem 10.4, além
de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

13.2 A Prova Discursiva será composta por  01 (uma) Questão de Conhecimentos Específicos, conforme
Anexo II - dos Conteúdos Programáticos.

13.2.1 A Prova Discursiva será avaliada considerando-se os aspectos presentes na Tabela 13.1:
 
TABELA 13.1

QUESTÃO

Aspectos Descrição
Pontuação

máxima

1
Conhecimento  técnico-
científico sobre a matéria

O  candidato  deve  apresentar  conhecimento  teórico  e  prático  a  respeito  do
assunto/tema abordado pela questão, demonstrando domínio técnico e científico

30

2
Atendimento  ao  tema
proposto na questão

A resposta  elaborada  deve  ser  concernente  ao tema proposto  pela  questão
discursiva.  Assim,  a  cada  critério  não  atendido  em  relação  ao  Aspecto  1
(Conhecimento  técnico-científico  sobre  a  matéria)  a  resposta  receberá  os
respectivos descontos no Aspecto Atendimento ao tema.

10

3

Clareza  na
argumentação/senso
crítico  em  relação  ao
tema  proposto  na
questão

A argumentação apresentada pelo candidato deve ser pertinente e clara, capaz
de convencer seu interlocutor a respeito do ponto de vista defendido, além de
demonstrar senso crítico em relação ao questionamento abordado pela questão
discursiva.
Caso o candidato tenha obtido pontuação igual a 0 (zero) nos aspectos 1 e 2, o
de nº 3, “Clareza na argumentação/senso crítico em relação ao tema proposto
na questão”, também será pontuado com nota 0 (zero).

05

4
Utilização  adequada  da
Língua Portuguesa

A resposta elaborada deve apresentar em sua estrutura textual: uso adequado
da  ortografia,  pontuação,  regência  e  concordância  (requisitos  gramaticais),

05
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constituição adequada dos parágrafos conforme o assunto abordado, respeito
às margens e legibilidade.

Caso o candidato tenha obtido pontuação igual a 0 (zero) nos aspectos 1 e 2, o
de nº 4, “Utilização adequada da Língua Portuguesa”, também será pontuado
com nota 0 (zero).

TOTAL DE PONTOS PARA CADA QUESTÃO 50 pontos

13.3 A correção da Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada por uma
Banca Corretora, conforme os aspectos mencionados na Tabela 13.1, cuja pontuação máxima será de 50
(cinquenta)  pontos.  O candidato  deverá  obter  50% (cinquenta  por  cento)  ou  mais  do  total  da
pontuação prevista para a Prova Discursiva, para não ser eliminado do concurso público, além de
não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

13.4 A Folha da Versão Definitiva  será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva. As
folhas para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para a
finalidade de avaliação da Prova Discursiva.

13.5 O candidato disporá de,  no mínimo,  10 (dez) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar a
resposta  da questão da Prova Discursiva,  sendo desconsiderado,  para  efeito  de avaliação,  qualquer
fragmento  de  texto  que  for  escrito  fora  do  local  apropriado  ou  que  ultrapassar  a  extensão  máxima
permitida para elaboração.

13.6 A Prova Discursiva ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível,  com caneta esferográfica
transparente de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras
pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização
das provas.

13.7 Nenhuma das folhas de textos definitivos da Prova Discursiva poderá ser assinada, rubricada ou conter,
em outro  local  que  não  o  apropriado,  qualquer  palavra  ou  marca  que  possibilite  a  identificação  do
candidato.

13.8 A omissão de dados, que forem legalmente exigidos ou necessários para a correta solução da Prova
Discursiva, acarretará descontos na pontuação atribuída ao candidato.

13.9 O candidato não poderá manusear e consultar nenhum tipo de material, devendo atentar-se apenas para
as informações contidas na Prova Discursiva para sua realização.

13.10 O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de:
a) não atender ao tema proposto e ao conteúdo avaliado;
b) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado neste Edital;
c) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;
d) redigir seu texto a lápis, ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;
e) não apresentar a questão na Folha da Versão Definitiva ou entregá-la em branco;
f) apresentar identificação, em local indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro
nome qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos).

13.10.1Na Prova Discursiva, deverão ser rigorosamente observados os limites mínimos e máximos de linhas,
previstos no item 13, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à prova.

13.11 A  sigilosidade  e  a  impessoalidade  da  prova  serão  mantidas  durante  o  processo  de  correção,
resguardando do corretor (banca corretora) a identidade do candidato.

13.11.1Para a correção da Prova Discursiva, a Folha da Versão Definitiva será digitalizada e a identificação do
candidato  omitida,  para  somente  então  ser  disponibilizada  para  a  correção através  de um ambiente
eletrônico.

13.11.2Na  Folha  da  Versão  Definitiva  da  Prova  Discursiva,  constará  no  rodapé  a  seguinte  informação  ao
candidato: “Para Correção, esta folha será digitalizada e a identificação do candidato será omitida”.

13.12 Quanto ao resultado da Prova Discursiva, caberá interposição de recurso nos termos do  item 17 deste
Edital.

14. DA PROVA DE TÍTULOS

14.1 A Prova de Títulos, de caráter classificatório, será realizada para TODOS OS CARGOS.
14.1.1 Somente poderá participar desta fase do certame o candidato que obtiver a pontuação estabelecida no

subitem 10.4 (Prova Objetiva) e no subitem 13.3 (Prova Discursiva, quando houver), além de não ser
eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.

14.2 A relação dos candidatos habilitados a participar da Prova de Títulos, a data para preencher o
Formulário de Cadastro de Títulos  e o período em que os títulos e comprovantes deverão ser
enviados através de link específico, serão divulgados em edital a ser publicado oportunamente.

14.2.1 Todos os  documentos  que  se  pretende  pontuar  deverão  ser  preenchidos  numa  única  vez  no
formulário de cadastro de títulos, conforme disposto na Tabela 14.1. No caso da existência de dois
ou mais formulários de cadastro de títulos preenchidos por um mesmo candidato, para o mesmo
cargo,  será  considerado  o  último  cadastro  realizado,  sendo  os  demais  cadastros  cancelados
automaticamente, desconsiderando-se as informações neles registradas.
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14.2.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o cadastramento dos títulos no endereço eletrônico do
Instituto AOCP, o envio dos documentos e a comprovação dos títulos.

14.3 Os candidatos habilitados e interessados em participar da Prova de Títulos deverão:
a) preencher o Formulário de Cadastro de Títulos disponível no endereço eletrônico 
www.institutoaocp.org.br  ;  
b)  após  completado  o  preenchimento,  gravar  o  cadastro  dos  títulos,  e  enviar  os  documentos
comprobatórios conforme instruções:
b.1) os  documentos  comprobatórios  de  Títulos,  deverão  ser  enviados,  por  meio  do  link  Envio  dos
documentos  comprobatórios  de    Títulos  ,  a  ser  disponibilizado  no  endereço  eletrônico
www.institutoaocp.org.br  ,   em arquivo salvo no formato PNG, JPG, JPEG ou PDF, com o tamanho
máximo total de 20MB;

14.3.1 O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em  PDF,  deve atentar-se para que o mesmo não esteja
protegido por senha, sendo este motivo passível de indeferimento da solicitação.

14.4 A Prova de Títulos será avaliada numa escala de 0 (zero) a 12 (doze) pontos, de acordo com a Tabela
14.1 deste Edital;

14.5 O candidato deverá atentar-se para os documentos que tenham informações frente e verso, enviando
todas as imagens para análise. 

14.6 As imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a avaliação com
clareza.

14.7 É de inteira responsabilidade do candidato verificar se as imagens carregadas na tela de protocolos estão
corretas.

14.8 Não serão considerados e analisados os documentos e títulos que não pertencem ao(a) candidato(a). 
14.9 Em hipótese alguma serão recebidos  arquivos de títulos fora do prazo,  horário estabelecidos  ou em

desacordo com o disposto neste Edital e no edital de convocação para a Prova de Títulos.
14.10 Não serão avaliados os documentos:

a) enviados de forma diferente ao estabelecido neste Edital;
b) que não forem cadastrados no Formulário de Cadastro de Títulos;
c) cuja fotocópia esteja ilegível;
e) sem data de expedição;
f) de mestrado ou doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino
superior no Brasil e sem tradução juramentada;

14.11 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos
registros, e se deles constarem todos os dados necessários  à  identificação  das  instituições,  dos
órgãos expedidores e à perfeita avaliação do documento.

14.12 Não será admitida, sob hipótese nenhuma, o pedido de inclusão de novos documentos.
14.13 Em hipótese nenhuma serão fornecidas cópias dos documentos anexados. 
14.14 Comprovada,  em  qualquer  tempo,  irregularidade  ou  ilegalidade  na  obtenção  dos  documentos

apresentados, o candidato terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações
legais cabíveis.

14.15 A relação dos candidatos com a nota obtida na Prova de Títulos será publicada em edital, através do
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br  .  

14.16 Quanto ao resultado da Prova de Títulos, caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado,
nos termos do item 17 deste Edital.

TABELA 14.1
PROVA DE TÍTULOS

TODOS OS CARGOS

ITEM TÍTULOS PONTOS
PONTUAÇÃO

MÁXIMA

1

Diploma de curso  de  pós-graduação  em nível  doutorado (título  de  doutor),  devidamente
registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC, em área relacionado
com  o  cargo  ao  qual  concorre.  Também  será  aceito  certificado/declaração  de  curso  de
doutorado  na  área  relacionada  ao  cargo  a  que  concorre,  desde  que  acompanhado  de
histórico escolar.

5
(por título)

5

2

Diploma  de  curso  de  pós-graduação  em  nível  mestrado  (título  de  mestre),  devidamente
registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC, em área relacionado
com  o  cargo  ao  qual  concorre.  Também  será  aceito  certificado/declaração  de  curso  de
mestrado na área relacionada ao cargo a que concorre.

4
(por título)

4

3

Certificado de conclusão de curso de pós-graduação em nível de especialização lato sensu,
com carga horária mínima de 360 horas, reconhecido pelo Ministério da Educação, na área
relacionada ao cargo a que concorre.

3
(por título)

3

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 12.00
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14.17 Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos na Tabela 14.1.
14.18 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e

Doutorado, será aceito diploma ou certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de
20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação
(CNE) ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será
aceita declaração de conclusão de Especialização, Mestrado e Doutorado, desde que acompanhada do
respectivo histórico escolar, no qual conste a carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as
respectivas menções e a comprovação da apresentação e aprovação da monografia, dissertação ou tese.
A declaração de conclusão de Especialização lato sensu deverá também atestar que o curso atende às
normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com as normas do extinto CFE. Deverá constar
ainda declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas na Resolução
CNE/CES 1 e indicação do ato legal de credenciamento da instituição. Caso o histórico escolar ateste a
existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o certificado/declaração não
será aceito.

14.19 Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos no exterior será aceito apenas o diploma, desde que
revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a língua portuguesa por tradutor
juramentado.

14.20 Os  certificados/declarações  ou  diplomas  de  pós-graduação,  em  nível  de  especialização  lato  sensu,
deverão conter a carga horária mínima de 360h/aula.

14.21 Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o(a) candidato(a) que prestar informação com conteúdo falso,
estará sujeito:
a) ao cancelamento da inscrição e exclusão do concurso público, se a informação com conteúdo falso for
constatada antes da homologação do resultado;
b)  à  exclusão  da  lista  de  aprovados,  se  a  informação  com  conteúdo  falso  for  constatada  após
homologação do resultado e antes da posse para o cargo;
c) à declaração de nulidade do ato da posse, se a informação com conteúdo falso for constatada após a
sua publicação.

14.21.1 Detectada falsidade na declaração e nos documentos comprobatórios a que se refere este Edital, sujeitar-
se-á o(a) candidato(a) à anulação da inscrição no Concurso Público e de todos os efeitos daí decorrentes
e, se já  empossado, à pena de exoneração,  assegurada em qualquer  hipótese, a ampla defesa e o
contraditório.

15. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO

15.1 Será considerado aprovado no Concurso Público o candidato que obtiver a pontuação e a classificação
mínimas exigidas para aprovação, nos termos deste Edital.

15.1.1 Os  candidatos  serão  classificados  em ordem decrescente  de  nota  final,  observado  o  cargo  em que
concorrem.

15.2 Para o cargo de PROCURADOR, a Nota Final  dos candidatos habilitados  será igual à soma das notas
obtidas na prova objetiva, na prova discursiva e na prova de títulos.

15.2.1 Para o cargo de PROFESSOR (todas às áreas de conhecimento), a Nota Final dos candidatos habilitados
será igual à soma das notas obtidas na prova objetiva e na prova de títulos.

15.3 Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que:
a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de
publicação do resultado e classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto
do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003).
b) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Específicos;
c) obtiver maior pontuação em Língua Portuguesa, quando houver;
d) obtiver maior pontuação em Legislação, quando houver;
e) obtiver maior pontuação em Raciocínio Lógico, quando houver;
f) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea
“a” deste subitem), considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento.
g) persistindo o empate, terá preferência quem tiver exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do
Código de Processo Penal). 

15.3.1 Os candidatos a que se refere a alínea “g” do subitem 15.3 deste edital  serão convocados, antes do
resultado final do concurso, para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função de
jurado;

15.3.2  Para  fins  de comprovação da função  citada  no  subitem 15.3.1  deste  edital,  serão aceitas  certidões,
declarações,  atestados  ou  outros  documentos  públicos  (original  ou  cópia  autenticada  em  cartório)
emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da
função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, a partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em
vigor da Lei nº 11.689/2008.

15.4 O resultado final do Concurso Público será publicado por meio de três listagens, a saber:
a) Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como
pessoa com deficiência, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram;
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b)  Lista  de  Pessoas  com Deficiência,  contendo  a  classificação  exclusiva  dos  candidatos  habilitados
inscritos como pessoa com deficiência, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais
se inscreveram;
c) Lista de Pessoa Negra, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como
pessoa preta ou parda, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram.

15.5 O candidato eliminado será excluído do Concurso Público e não constará da lista de classificação final.

16. DA ELIMINAÇÃO

16.1 Será eliminado do Concurso o candidato que:
16.1.1 apresentar-se após o fechamento dos portões, ou não estiver presente na sala ou local de realização das

provas no horário determinado para o seu início;
16.1.2 não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 11.5.1, ou 11.5.2, e também conforme a

exigência nas demais fases do certame, conforme previsto neste Edital;
16.1.3 for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato, utilizando-se de

material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria ou de
terceiros;

16.1.4 for  surpreendido,  durante  a  realização  da  prova,  utilizando  e/ou  portando  indevidamente  ou
diferentemente das orientações deste Edital:
a)  equipamentos eletrônicos, mesmo que desligados,  como máquinas calculadoras,  MP3, MP4,
telefone  celular,  tablets,  smartwatches, notebook,  gravador,  máquina  fotográfica,  controle  de
alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar;
b) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação e impressos que não
estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta;
c) bolsa, relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais
como chapéu, boné, gorro, etc;

16.1.5 tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos, smartwatches ou relógio
de qualquer  espécie,  que venha a  emitir  qualquer  som ou vibração,  mesmo que devidamente
acondicionado no envelope de guarda de pertences e/ou conforme as orientações deste Edital,
durante a realização da prova;

16.1.6 realizar qualquer tipo de registro fotográfico, seja por quaisquer meios, após a entrada na sala de prova;
16.1.7 for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova;
16.1.8 faltar  com o  devido  respeito  para  com qualquer  membro da  equipe  de aplicação  da prova,  com as

autoridades presentes ou com os demais candidatos;
16.1.9 fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os permitidos;
16.1.10afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
16.1.11ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas;
16.1.12 descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas;
16.1.13 perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
16.1.14 não permitir  a coleta de sua assinatura e, quando for o caso, coleta da impressão digital  durante a

realização da prova;
16.1.15 for surpreendido portando qualquer tipo de arma;
16.1.16 recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
16.1.17 ausentar-se da sala portando o caderno de questões da Prova Objetiva antes do tempo determinado no

subitem 11.20;
16.1.18 recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a sua realização;
16.1.19 não atingir a pontuação mínima estabelecida neste Edital para ser considerado habilitado em quaisquer

das fases do certame.
16.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de processo

ilícito, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público.

17. DOS RECURSOS

17.1 Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados, ao Instituto AOCP, no prazo de 2 (dois)
dias úteis da publicação das decisões objetos dos recursos, assim entendidos:

17.1.1 contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição;
17.1.2 contra  o  indeferimento  da  inscrição  nas  condições:  pagamento  não  confirmado,  condição  especial  e

inscrição como pessoa com deficiência, e/ou pessoa negra;
17.1.3 contra as questões da Prova Objetiva, Prova Discursiva e o gabarito preliminar;
17.1.4 contra o resultado da Prova Objetiva;
17.1.5 contra o resultado da Prova Discursiva, quando houver;
17.1.6 contra o resultado da Prova de Títulos;
17.1.7 contra a nota final e a classificação dos candidatos.
17.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões

objetos dos  recursos  no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  sob pena de  perda  do
prazo recursal.
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17.3 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio, através de link disponível no endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br.

17.4 Os recursos deverão ser  individuais  e  devidamente  fundamentados.  Especificamente para o caso do
subitem 17.1.3, o recurso deverá estar acompanhado de citação da bibliografia.

17.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do
prazo estabelecido neste Edital não serão apreciados.

17.6 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no subitem 17.1 deste Edital.
17.7 Admitir-se-á um único recurso por  questão para cada candidato,  relativamente ao gabarito preliminar

divulgado, não sendo aceitos recursos coletivos.
17.8 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as provas

objetivas serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito.
17.9 Se da análise do recurso, pela Banca Organizadora, resultar anulação de questão(ões) ou alteração de

gabarito da Prova Objetiva, o resultado da mesma será recalculado de acordo com o novo gabarito.
17.10 No caso de anulação de questão(ões) da Prova Objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a

todos os candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso.
17.11 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar-se

a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá
acarretar a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para a aprovação.

17.12 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado.
17.13 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos.
17.14 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis

ao candidato.
17.15 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.
17.16 Os recursos contra as questões da Prova Objetiva e gabarito preliminar serão analisados e somente serão

divulgadas as respostas dos recursos DEFERIDOS no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. Não
serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.

17.16.1As respostas  aos recursos interpostos  pelos  candidatos,  contra  as demais fases do certame,  ficarão
disponíveis  para  consulta  individual  do  candidato  no  endereço  eletrônico  www.institutoaocp.org.br do
Instituto AOCP por 10 (dez) dias, a contar da data de publicação do edital de resultado a que se refere.

17.17 A Banca Examinadora do  Instituto AOCP, empresa responsável pela organização do certame, constitui
última instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não
caberão recursos ou revisões adicionais.

18. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

18.1 O resultado final do Concurso Público, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado
pelo  Município de Novo Hamburgo  e publicado no Diário Oficial do Município e no endereço eletrônico
www.  institutoaocp  .org.br   em três listas, em ordem classificatória, com pontuação: a primeira lista conterá a
classificação  de  todos  os  candidatos  (ampla  concorrência),  respeitados  os  cargos  para  os  quais  se
inscreveram, incluindo aqueles inscritos como pessoas com deficiência e candidatos inscritos às vagas
reservadas aos negros, que tenham obtido classificação na ampla concorrência, conforme parâmetros da
Lei  Municipal  nº  2.937/2016;  a  segunda lista  conterá  especificamente  a  classificação dos  candidatos
inscritos como pessoas com deficiência, respeitados os cargos para os quais se inscreveram; a terceira
lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos às vagas reservadas aos negros,
respeitados os cargos para os quais se inscreveram.

19. DA NOMEAÇÃO PARA POSSE

19.1 A nomeação para posse será publicada no Jornal  NH  www.jornalnh.com.br e no endereço eletrônico
oficial do Município de Novo Hamburgo, www.novohamburgo.rs.gov.br, e envio de telegrama com Aviso de
Recebimento (AR), sendo de inteira responsabilidade do  candidato o acompanhamento dos editais de
convocação que serão publicados.

19.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Nomeação será considerado como
desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado.

19.3 A posse no cargo dependerá de prévia inspeção médica  oficial  do Município.  O candidato  nomeado
somente será empossado ser for julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso seja
considerado inapto para exercer o cargo, não será empossado, perdendo automaticamente a vaga, sendo
convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de classificação.

19.4 A posse no cargo dependerá de prévia aptidão em avaliação psicológica.
19.4.1 A avaliação psicológica visa identificar os aspectos psicológicos do(a) candidato(a) para fins de obtenção

de prognóstico no desempenho do cargo pretendido, de acordo com as atividades desenvolvidas pelo
Município de Novo Hamburgo.

19.4.2 A avaliação psicológica  dos  (as)  candidatos(as)  deverá  ser  realizada por  profissionais  Psicólogos  de
empresa especializada, de responsabilidade do  Município de Novo Hamburgo, observados os critérios
definidos pelo Conselho Federal de Psicologia.
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19.4.3  Serão  considerados  na  avaliação  psicológica:  atenção,  característica  de  personalidade,  aspectos
socioafetivos,  emocionais  e  intelectuais,  na  sua  interdependência,  e  demais  aspectos  de  ordem
psicológica relacionados ao desempenho das funções inerentes ao cargo e às condições de trabalho.

19.4.4 Os instrumentos utilizados serão: testes com aplicação em grupo ou individual e entrevista psicológica
individual.

19.4.5  Incluirão os instrumentos de avaliação (aprovada no SATEPSI), técnicas capazes de aferir características,
tais como inteligência, funções cognitivas, habilidades específicas e de personalidade.

19.4.6  À  luz  dos  resultados  de  cada  instrumento,  será  procedida  a  análise  conjunta  de  todas  as  técnicas
utilizadas, relacionando-as as atribuições do cargo pretendido e aos fatores restritivos para a profissão,
considerando  a  capacidade  do(a)  candidato(a)  para  utilizar  as  funções  psicológicas  necessárias  ao
desempenho do cargo.

19.4.7  A inaptidão  nos  exames  psicológicos  para  o  exercício  do  respectivo  cargo,  no  Município  de  Novo
Hamburgo, indica, tão somente que o(a) avaliado(a) não atendeu, à época dos exames, aos parâmetros
exigidos para o exercício das atribuições inerentes ao cargo ao qual concorreu, no Município de Novo
Hamburgo.

19.4.8  O  (a)  candidato(a)  considerado(a)  inapto(a)  nessa  fase  poderá  solicitar  através  de  requerimento
protocolado  no  Instituto  de  Previdência  e  Assistência  dos  Servidores  Municipais  de  Novo  Hamburgo
(IPASEM), uma entrevista devolutiva, na qual poderá obter mais informações sobre os motivos da sua
inaptidão, podendo ser acompanhado (a) por profissional da área da psicologia de sua confiança.

19.5 Para  investidura  no  cargo  o  candidato,  além  dos  demais  requisitos  previstos  neste  Edital,  deverá
apresentar os seguintes documentos acompanhadas das originais:
a)  cópia de documento oficial de identificação com foto e número do CPF (com no máximo 10 anos de
expedição) e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) se tiver;
b) cópia do Título de Eleitor (frente e verso) com comprovante de votação na última eleição;
c) cópia da Carteira e/ou Certificado de reservista, se do sexo masculino;
d) uma foto 3x4 recente e tirada de frente;
e) cópia da certidão de nascimento ou de casamento;
f) cópia da certidão de nascimento dos filhos ou RG e CPF;
g)  cópias  do  Diploma  ou  Certificado  de  Conclusão  do  Curso,  bem  como  os  demais  documentos
comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo ao qual se inscreveu;
h)  demais  documentos  que  o  Município  de  Novo  Hamburgo  julgar  necessários,  posteriormente
informados.

19.6 O candidato, após a nomeação, deverá comparecer à Diretoria de Gestão e Desenvolvimento Humano do
Município de Novo Hamburgo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação da nomeação
para o cargo, munido de documento de identidade original juntamente com cópia dos documentos do
subitem 19.5.  A posse ocorrerá no prazo de dez dias contados da formalização do ato de provimento,
prorrogável por igual período, a requerimento prévio do interessado. 

20. DAS DISPOSIÇÕES SOBRE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS -  LEI FEDERAL Nº 13.709/2018

20.1 O Instituto  AOCP declara  que  as  principais  bases  legais  para  o  tratamento  dos  dados  pessoais  do
candidato serão, sem prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e estejam amparadas
na Lei Federal nº 13.709/2018:
a)  cumprimento  de  obrigação  legal  ou  regulatória  (em  relação  ao  artigo  37,  incisos  II  e  VIII,  da
Constituição Federal de 1988, os quais preveem que a investidura em cargos públicos, dependem de
aprovação em concurso público;
b) execução de contrato entre o [cliente] e o Instituto AOCP para os fins de condução do certame; 
c) legítimo interesse para a garantia da lisura e prevenção à fraude nos Concursos Públicos;
d) a depender do caso o consentimento, o qual vira de forma destaca e específica no preenchimento do
formulário, concedendo sempre a opção do não consentimento e tratamento daquele dado em específico.

20.1.1 O Instituto AOCP declara-se controlador dos dados pessoais tratados com a finalidade específica para a
aplicação e execução do certame, sendo que nos demais casos, figura tão somente como operadora de
dados do Municipio de Novo Hamburgo, a quem os dados são repassados e quem define a finalidade e
demais elementos essenciais de seu tratamento.

20.2 Campos presentes no formulário de inscrição:
a) CPF / Nome / Data de Nascimento / RG / Órgão Emissor / Data Emissão / Estado Emissor / Nome da
Mãe / Email / Telefone FIXO / Celular / Logradouro / Número / Bairro / CEP / Cidade / Estado / Possui
deficiência? / Necessita de condições especiais? / Necessita de Tempo adicional? / Senha.
b) Campos condicionais:
b.1) NIS (Número de Identificação Social) - Exigido em solicitações de isenção CadÚnico.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 Os itens deste Edital  poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não
consumada a providência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em
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Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado pelo Município de Novo Hamburgo e no endereço
eletrônico www.institutoaocp.org.br.

21.1.1 É de inteira  responsabilidade do  candidato  acompanhar  frequentemente  as  publicações  de  todos  os
comunicados e Editais referentes ao Concurso Público de que trata este Edital, no endereço eletrônico do
Instituto AOCP www.institutoaocp.org.br  .  

21.2 Qualquer  inexatidão e/ou  irregularidade  constatada  nas  informações e  documentos  do  candidato,  ou
quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, ou, ainda, irregularidade na
realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, mesmo que já tenha sido
divulgado o resultado deste Concurso Público e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará à sua
eliminação, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição,  após procedimento
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

21.3 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não
havendo justificativa  para  o  não cumprimento  e  para  a  apresentação de documentos  após  as  datas
estabelecidas.

21.4 Os documentos produzidos, enviados e utilizados pelos candidatos, em todas as etapas do concurso, são
de uso exclusivo do Instituto AOCP, sendo terminantemente vedada a sua disponibilização a terceiros ou
a devolução ao candidato.

21.5 O  candidato,  ao  realizar  sua  inscrição,  manifesta  ciência  quanto  à  possibilidade  de  divulgação  de
informações (tais como nome, data de nascimento, notas e desempenho, entre outras) que são essenciais
para  o  fiel  cumprimento  da  publicidade  dos  atos  atinentes  ao  certame.  Tais  informações  poderão,
eventualmente, ser encontradas na internet, por meio de mecanismos de busca.

21.6 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausência
do candidato, nem serão aplicadas provas em locais ou horários diversos dos estipulados no documento
de confirmação de inscrição, neste Edital e em outros Editais referentes às fases deste Concurso Público.

21.6.1 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará sua eliminação do concurso.
21.7 O  Município  de Novo Hamburgo e  o  Instituto  AOCP não se responsabilizam por  quaisquer  tipos  de

despesas, com viagens e/ou estadia dos candidatos, para prestarem as provas deste Concurso Público.
21.8 O  Instituto  AOCP não  se  responsabiliza  por  quaisquer  cursos,  textos  e  apostilas  referentes  a  este

Concurso Público.
21.9 O  candidato  que  necessitar  atualizar  dados  pessoais  e/ou  endereço  residencial  poderá  requerer  a

alteração através de solicitação assinada pelo próprio candidato, por meio do e-mail de atendimento ao
candidato   candidato@institutoaocp.org.br  , anexando os documentos que comprovem tal alteração, com
expressa referência ao Concurso, cargo e número de Inscrição, até a data de publicação da homologação
do resultado final do certame. Em caso de dúvida, o candidato poderá entrar em contato com o Instituto
AOCP através do telefone (44) 3013-4900, na Central de Relacionamento com o Candidato, para maiores
orientações. Após a homologação do certame, o candidato poderá requerer a alteração junto ao Município
de Novo Hamburgo, situada na Rua Guia Lopes, nº 4201 CEP 93.548-013, Novo Hamburgo/RS, ou enviar
a documentação via SEDEX com AR para o mesmo endereço, aos cuidados da Comissão do Concurso
Público nº 01/2021.

21.9.1 O Município de Novo Hamburgo e o Instituto AOCP não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao
candidato decorrentes de:
a) endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado;
b) endereço residencial desatualizado;
c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas;
d) outras informações, divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados pessoais,
telefones e documentos.

21.10 Não  serão  considerados  requerimentos,  reclamações,  notificações  extrajudiciais  ou  quaisquer  outros
instrumentos similares, cujo teor não seja objeto de recurso apontado neste Edital.

21.11 Os casos omissos serão resolvidos pela  Comissão do Concurso Público nº 01/2021, ouvido o Instituto
AOCP.

21.12 Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis a contar da sua publicação.

21.12.1A impugnação deverá ser protocolada pessoalmente ou enviada, dentro do prazo estipulado, via Sedex
com AR (aviso de Recebimento) para o endereço do Instituto AOCP, Av. Dr. Gastão Vidigal, nº 959, Bairro:
Zona 08, CEP: 87050-440, Maringá-PR.

21.13 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Novo Hamburgo/RS, 29 de novembro de 2021.

Fauston Gustavo Saraiva
Secretário de Administração
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MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

A N E X O  I  -  D O S  R E Q U I S I T O S  E  A T R I B U I Ç Õ E S  D O S  C A R G O S
E D I T A L  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N º  0 1 / 2 0 2 1

NÍVEL SUPERIOR

CARGO 401: PROCURADOR

Requisitos:  Curso Superior completo em Direito, em instituição de ensino superior devidamente reconhecida pelo Ministério da
Educação. Estar regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

Atribuições:  Prestar  assistência  jurídica  ao  Prefeito  e  titulares  das  repartições  municipais;  representar  o  Município  judicial  e
extrajudicialmente:  prestar  assessoramento  em  questões  que  envolvam  matéria  de  natureza  jurídica,  emitindo  informações,
pareceres e pronunciamentos. Atuar em qualquer foro ou instância, em nome do Município, nos feitos em que ele seja autor, réu,
assistente  ou  oponente;  efetuar  a  cobrança judicial  da  dívida  ativa;  emitir  pareceres  singulares  ou  relatar  pareceres  coletivos;
responder consultas sobre interpretações de textos legais de interesse do Município; prestar assistência aos órgãos em assuntos de
natureza jurídica; examinar anteprojetos de leis e outros atos normativos; estudar e minutar contratos, termos de compromisso e
responsabilidade,  convênios,  escrituras  e  outros  atos;  elaborar  informações  em  Mandados  de  Segurança;  emitir  informações,
pareceres  e  pronunciamentos  no  âmbito  administrativo  sobre  questões  de  cunho jurídico;  proceder  a  estudos  e  pesquisas  na
legislação, na jurisprudência e na doutrina com vistas à instrução e qualquer expediente administrativo que verse sobre matéria
jurídica; estudar e minutar contratos e outros documentos que envolvam conhecimento e interpretação jurídica; atuar na prevenção
de situações que potencialmente impliquem futuras demandas contra o Município; prestar informações para subsidiar a defesa dos
interesses do Município; em juízo ou fora dele; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessários à execução das atividades
próprias do cargo; desempenhar atividades correlatas; executar outras atividades afins.

CARGOS 402: PROFESSOR DE ARTES

Requisitos: Licenciatura Plena em uma das seguintes áreas: Artes Plásticas, Artes Visuais, Educação Artística ou Ensino da Arte na
Diversidade.

Atribuições:  Orientar e zelar pela aprendizagem do(a) aluno(a);  participar no processo de planejamento e execução do Projeto
Político  Pedagógico  da  escola;  organizar  as  operações  inerentes  ao  processo  de  ensino-aprendizagem;  contribuir  para  o
aprimoramento da qualidade do ensino; participar das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Planejar e
executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua turma; organizar registros de observações do(a)
aluno(a); estabelecer mecanismos de avaliação e recuperação preventiva; constatar necessidades de aprendizagem do(a) aluno(a);
propor  e  realizar  ações  integradas  com outros  setores  para  superação de  eventuais  dificuldades;  participar,  atuar  e  coordenar
reuniões e conselhos de classe; cooperar com a equipe diretiva da escola; participar de estudos e realizar planejamento e avaliação
das atividades pedagógicas, nos horários destinados à hora-atividade; ministrar os dias letivos e horas - aulas, estabelecidos no
Calendário Escolar; ser assíduo, pontual e manter conduta ética e de respeito.

CARGO 403: PROFESSOR DE CIÊNCIAS

Requisitos: Licenciatura Plena em uma das seguintes áreas: Ciências, Biologia, Ciências/Matemática ou Ciências Naturais.

Atribuições:  Orientar e zelar pela aprendizagem do(a) aluno(a);  participar no processo de planejamento e execução do Projeto
Político  Pedagógico  da  escola;  organizar  as  operações  inerentes  ao  processo  de  ensino-aprendizagem;  contribuir  para  o
aprimoramento da qualidade do ensino; participar das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Planejar e
executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua turma; organizar registros de observações do(a)
aluno(a); estabelecer mecanismos de avaliação e recuperação preventiva; constatar necessidades de aprendizagem do(a) aluno(a);
propor  e  realizar  ações  integradas  com outros  setores  para  superação de  eventuais  dificuldades;  participar,  atuar  e  coordenar
reuniões e conselhos de classe; cooperar com a equipe diretiva da escola; participar de estudos e realizar planejamento e avaliação
das atividades pedagógicas, nos horários destinados à hora-atividade; ministrar os dias letivos e horas - aulas, estabelecidos no
Calendário Escolar; ser assíduo, pontual e manter conduta ética e de respeito.

CARGO 404: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Requisitos: Licenciatura em Educação Física.

Atribuições:  Orientar e zelar pela aprendizagem do(a) aluno(a);  participar no processo de planejamento e execução do Projeto
Político  Pedagógico  da  escola;  organizar  as  operações  inerentes  ao  processo  de  ensino-aprendizagem;  contribuir  para  o
aprimoramento da qualidade do ensino; participar das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Planejar e
executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua turma; organizar registros de observações do(a)
aluno(a); estabelecer mecanismos de avaliação e recuperação preventiva; constatar necessidades de aprendizagem do(a) aluno(a);
propor  e  realizar  ações  integradas  com outros  setores  para  superação de  eventuais  dificuldades;  participar,  atuar  e  coordenar
reuniões e conselhos de classe; cooperar com a equipe diretiva da escola; participar de estudos e realizar planejamento e avaliação
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das atividades pedagógicas, nos horários destinados à hora-atividade; ministrar os dias letivos e horas - aulas, estabelecidos no
Calendário Escolar; ser assíduo, pontual e manter conduta ética e de respeito.

CARGO 405: PROFESSOR DE GEOGRAFIA

Requisitos: Licenciatura Plena em uma das seguintes áreas: Geografia ou Estudos Sociais.

Atribuições:  Orientar e zelar pela aprendizagem do(a) aluno(a);  participar no processo de planejamento e execução do Projeto
Político  Pedagógico  da  escola;  organizar  as  operações  inerentes  ao  processo  de  ensino-aprendizagem;  contribuir  para  o
aprimoramento da qualidade do ensino; participar das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Planejar e
executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua turma; organizar registros de observações do(a)
aluno(a); estabelecer mecanismos de avaliação e recuperação preventiva; constatar necessidades de aprendizagem do(a) aluno(a);
propor  e  realizar  ações  integradas  com outros  setores  para  superação de  eventuais  dificuldades;  participar,  atuar  e  coordenar
reuniões e conselhos de classe; cooperar com a equipe diretiva da escola; participar de estudos e realizar planejamento e avaliação
das atividades pedagógicas, nos horários destinados à hora-atividade; ministrar os dias letivos e horas - aulas, estabelecidos no
Calendário Escolar; ser assíduo, pontual e manter conduta ética e de respeito.

CARGO 406: PROFESSOR DE HISTÓRIA

Requisitos: Licenciatura Plena em uma das seguintes áreas: História ou Estudos Sociais.

Atribuições:  Orientar e zelar pela aprendizagem do(a) aluno(a);  participar no processo de planejamento e execução do Projeto
Político  Pedagógico  da  escola;  organizar  as  operações  inerentes  ao  processo  de  ensino-aprendizagem;  contribuir  para  o
aprimoramento da qualidade do ensino; participar das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Planejar e
executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua turma; organizar registros de observações do(a)
aluno(a); estabelecer mecanismos de avaliação e recuperação preventiva; constatar necessidades de aprendizagem do(a) aluno(a);
propor  e  realizar  ações  integradas  com outros  setores  para  superação de  eventuais  dificuldades;  participar,  atuar  e  coordenar
reuniões e conselhos de classe; cooperar com a equipe diretiva da escola; participar de estudos e realizar planejamento e avaliação
das atividades pedagógicas, nos horários destinados à hora-atividade; ministrar os dias letivos e horas - aulas, estabelecidos no
Calendário Escolar; ser assíduo, pontual e manter conduta ética e de respeito.

CARGO 407: PROFESSOR DE INGLÊS

Requisitos: Licenciatura Plena em uma das seguintes áreas: Inglês ou Português/Inglês.

Atribuições:  Orientar e zelar pela aprendizagem do(a) aluno(a);  participar no processo de planejamento e execução do Projeto
Político  Pedagógico  da  escola;  organizar  as  operações  inerentes  ao  processo  de  ensino-aprendizagem;  contribuir  para  o
aprimoramento da qualidade do ensino; participar das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Planejar e
executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua turma; organizar registros de observações do(a)
aluno(a); estabelecer mecanismos de avaliação e recuperação preventiva; constatar necessidades de aprendizagem do(a) aluno(a);
propor  e  realizar  ações  integradas  com outros  setores  para  superação de  eventuais  dificuldades;  participar,  atuar  e  coordenar
reuniões e conselhos de classe; cooperar com a equipe diretiva da escola; participar de estudos e realizar planejamento e avaliação
das atividades pedagógicas, nos horários destinados à hora-atividade; ministrar os dias letivos e horas - aulas, estabelecidos no
Calendário Escolar; ser assíduo, pontual e manter conduta ética e de respeito.

CARGO 408: PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA

Requisitos:  Licenciatura  Plena em uma das  seguintes  áreas;  Português;  Português/Literatura;  Português/Inglês;  Português/Alemão;
Português/Espanhol; Português/Francês; Português/Italiano.

Atribuições:  Orientar e zelar pela aprendizagem do(a) aluno(a);  participar no processo de planejamento e execução do Projeto
Político  Pedagógico  da  escola;  organizar  as  operações  inerentes  ao  processo  de  ensino-aprendizagem;  contribuir  para  o
aprimoramento da qualidade do ensino; participar das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Planejar e
executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua turma; organizar registros de observações do(a)
aluno(a); estabelecer mecanismos de avaliação e recuperação preventiva; constatar necessidades de aprendizagem do(a) aluno(a);
propor  e  realizar  ações  integradas  com outros  setores  para  superação de  eventuais  dificuldades;  participar,  atuar  e  coordenar
reuniões e conselhos de classe; cooperar com a equipe diretiva da escola; participar de estudos e realizar planejamento e avaliação
das atividades pedagógicas, nos horários destinados à hora-atividade; ministrar os dias letivos e horas - aulas, estabelecidos no
Calendário Escolar; ser assíduo, pontual e manter conduta ética e de respeito.

CARGO 409: PROFESSOR DE MATEMÁTICA

Requisitos: Licenciatura Plena em uma das seguintes áreas: Matemática ou Matemática/Ciências.

Atribuições:  Orientar e zelar pela aprendizagem do(a) aluno(a);  participar no processo de planejamento e execução do Projeto
Político  Pedagógico  da  escola;  organizar  as  operações  inerentes  ao  processo  de  ensino-aprendizagem;  contribuir  para  o
aprimoramento da qualidade do ensino; participar das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. Planejar e
executar o trabalho docente; levantar e interpretar dados relativos a realidade de sua turma; organizar registros de observações do(a)
aluno(a); estabelecer mecanismos de avaliação e recuperação preventiva; constatar necessidades de aprendizagem do(a) aluno(a);
propor  e  realizar  ações  integradas  com outros  setores  para  superação de  eventuais  dificuldades;  participar,  atuar  e  coordenar
reuniões e conselhos de classe; cooperar com a equipe diretiva da escola; participar de estudos e realizar planejamento e avaliação
das atividades pedagógicas, nos horários destinados à hora-atividade; ministrar os dias letivos e horas - aulas, estabelecidos no
Calendário Escolar; ser assíduo, pontual e manter conduta ética e de respeito.
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MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

A N E X O  I I  -  D O S  C O N T E Ú D O S  P R O G R A M Á T I C O S  

E D I T A L  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N º  0 1 / 2 0 2 1

Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo alterações, legislações complementares, súmulas, jurisprudência e/ou 
orientações jurisprudenciais, até a data da publicação do Aviso de Abertura de Inscrições.

CONHECIMENTOS BÁSICOS AO CARGO DE PROCURADOR

Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de texto. Tipologia e gêneros textuais. Figuras de linguagem. Significação
de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. Ortografia. Acentuação gráfica. Uso da crase. Morfologia:
classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Funções do “que”
e do “se”. Elementos de comunicação e funções da linguagem. Domínio dos mecanismos de coesão textual: emprego de
elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual; emprego
de tempos e modos verbais.  Domínio  dos mecanismos de coerência textual.  Reescrita  de frases e parágrafos do texto:
significação das palavras;  substituição de palavras  ou de trechos  de texto;  reorganização da estrutura  de orações e  de
períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. Sintaxe: relações sintático-semânticas
estabelecidas na oração e entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e período composto por coordenação e
subordinação). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Emprego dos sinais de
pontuação e sua função no texto. Função textual dos vocábulos. Variação linguística.

Bibliografia Sugerida: 

BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009.
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Nacional, 2010. FERREIRA, Aurélio
B. de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. Curitiba: Positivo-Livros, 2004. FIORIN, José L.; SAVIOLI, Francisco
Platão.  Para  entender  o  texto:  leitura  e  redação.  São Paulo:  Ática,  2007.  KOCH, I.  Villaça;  ELIAS,  Vanda Maria.  Ler  e
compreender:  os sentidos do texto.  São Paulo:  Contexto,  2006. MARTINS, Dileta;  ZILBERKNOP, Lúbia Scliar.  Português
instrumental – De acordo com as atuais normas da ABNT. São Paulo: Atlas, 2009.

CONHECIMENTOS BÁSICOS AO CARGO DE PROFESSOR DE PORTUGUÊS 

Legislação: Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Nº 13.005, de 25 de
junho de 2014 - Plano Nacional de Educação. Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o
Ensino de História e Cultura Afro - Brasileira e Africana. Resolução Nº 2, DE 11 de setembro de 2001- Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Especial. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. Plano de cargos, de carreira e remuneração do profissional do magistério do
Município de Novo Hamburgo. Base Nacional Comum Curricular, Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente.

Bibliografia Sugerida:

BRASIL. Lei nº. 9.394/96. Dispõe sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional– LDB. Brasília: Senado Federal,
1996.
Lei Nº 13.005, de 25 de Junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências.
______. Resolução nº 1/2004, de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro- Brasileira e Africana.
______.  Resolução  CNE/CEB  nº  02/2001,  de  11/09/2001  e  Parecer  CNE/CEB  nº  17/2001,  de  15/08/2001.  Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação Especial.
______.  Resolução  CNE/CEB  nº  07/2010,  de  14/12/2010.  Institui  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o  Ensino
Fundamental.
______. Resolução CNE/CEB nº 01/2021, de 28 de maio de 2021. Institui diretrizes operacionais para a Educação de Jovens
e Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum
Curricular (BNCC) e Educação de Jovens e Adultos a Distância.
MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Novo Hamburgo.

Raciocínio  Lógico: 1.  Raciocínio  Lógico  e  matemático:  resolução  de  problemas  envolvendo  frações,  conjuntos,
porcentagens, sequências (com números, com figuras, de palavras). 2. Raciocínio lógico-matemático: proposições, conectivos,
equivalência e implicação lógica, argumentos válidos.

Bibliografia Sugerida:

________________________________________________________________________________________________________________________
Anexo II - Dos Conteúdos Programáticos – Edital de Abertura nº 01/2021 – Município de Novo Hamburgo/RS                         | Página 1 de 16



FRANÇAI, Elizabeth et al. Matemática na vida e na escola, 1. ed. São Paulo: Editora do Brasil, 1999. 
WILMER, Celso et al. Matemática no dia a dia. 5 reimpr. Rio de Janeiro: Senac Nacional, 2014.

CONHECIMENTOS BÁSICOS AO CARGO DE PROFESSOR DE MATEMÁTICA

Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de texto. Tipologia e gêneros textuais. Figuras de linguagem. Significação
de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. Ortografia. Acentuação gráfica. Uso da crase. Morfologia:
classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Funções do “que”
e do “se”. Elementos de comunicação e funções da linguagem. Domínio dos mecanismos de coesão textual: emprego de
elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual; emprego
de tempos e modos verbais.  Domínio  dos mecanismos de coerência textual.  Reescrita  de frases e parágrafos do texto:
significação das palavras;  substituição de palavras  ou de trechos  de texto;  reorganização da estrutura  de orações e  de
períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. Sintaxe: relações sintático-semânticas
estabelecidas na oração e entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e período composto por coordenação e
subordinação). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Emprego dos sinais de
pontuação e sua função no texto. Função textual dos vocábulos. Variação linguística.

Bibliografia Sugerida: 

BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009.
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Nacional, 2010. FERREIRA, Aurélio
B. de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. Curitiba: Positivo-Livros, 2004. FIORIN, José L.; SAVIOLI, Francisco
Platão.  Para  entender  o  texto:  leitura  e  redação.  São Paulo:  Ática,  2007.  KOCH, I.  Villaça;  ELIAS,  Vanda Maria.  Ler  e
compreender:  os sentidos do texto.  São Paulo:  Contexto,  2006. MARTINS, Dileta;  ZILBERKNOP, Lúbia Scliar.  Português
instrumental – De acordo com as atuais normas da ABNT. São Paulo: Atlas, 2009.

Legislação: Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Nº 13.005, de 25 de
junho de 2014 - Plano Nacional de Educação. Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o
Ensino de História e Cultura Afro - Brasileira e Africana. Resolução Nº 2, DE 11 de setembro de 2001- Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Especial. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. Plano de cargos, de carreira e remuneração do profissional do magistério do
Município de Novo Hamburgo. Base Nacional Comum Curricular, Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente.

Bibliografia Sugerida:

BRASIL. Lei nº. 9.394/96. Dispõe sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional– LDB. Brasília: Senado Federal,
1996.
Lei Nº 13.005, de 25 de Junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências.
______. Resolução nº 1/2004, de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro- Brasileira e Africana.
______.  Resolução  CNE/CEB  nº  02/2001,  de  11/09/2001  e  Parecer  CNE/CEB  nº  17/2001,  de  15/08/2001.  Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação Especial.
______.  Resolução  CNE/CEB  nº  07/2010,  de  14/12/2010.  Institui  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o  Ensino
Fundamental.
______. Resolução CNE/CEB nº 01/2021, de 28 de maio de 2021. Institui diretrizes operacionais para a Educação de Jovens
e Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum
Curricular (BNCC) e Educação de Jovens e Adultos a Distância.
MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Novo Hamburgo.

CONHECIMENTOS BÁSICOS AO CARGO DE PROFESSOR (DEMAIS ÁREAS DE CONHECIMENTO)

Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de texto. Tipologia e gêneros textuais. Figuras de linguagem. Significação
de palavras e expressões. Relações de sinonímia e de antonímia. Ortografia. Acentuação gráfica. Uso da crase. Morfologia:
classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. Locuções verbais (perífrases verbais). Funções do “que”
e do “se”. Elementos de comunicação e funções da linguagem. Domínio dos mecanismos de coesão textual: emprego de
elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual; emprego
de tempos e modos verbais.  Domínio  dos mecanismos de coerência textual.  Reescrita  de frases e parágrafos do texto:
significação das palavras;  substituição de palavras  ou de trechos  de texto;  reorganização da estrutura  de orações e  de
períodos do texto; reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. Sintaxe: relações sintático-semânticas
estabelecidas na oração e entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e período composto por coordenação e
subordinação). Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Emprego dos sinais de
pontuação e sua função no texto. Função textual dos vocábulos. Variação linguística.

Bibliografia Sugerida: 

BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009.
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Nacional, 2010. FERREIRA, Aurélio
B. de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. Curitiba: Positivo-Livros, 2004. FIORIN, José L.; SAVIOLI, Francisco
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Platão.  Para  entender  o  texto:  leitura  e  redação.  São Paulo:  Ática,  2007.  KOCH, I.  Villaça;  ELIAS,  Vanda Maria.  Ler  e
compreender:  os sentidos do texto.  São Paulo:  Contexto,  2006. MARTINS, Dileta;  ZILBERKNOP, Lúbia Scliar.  Português
instrumental – De acordo com as atuais normas da ABNT. São Paulo: Atlas, 2009.

Legislação: Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Nº 13.005, de 25 de
junho de 2014 - Plano Nacional de Educação. Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o
Ensino de História e Cultura Afro - Brasileira e Africana. Resolução Nº 2, DE 11 de setembro de 2001- Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Especial. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. Plano de cargos, de carreira e remuneração do profissional do magistério do
Município de Novo Hamburgo. Base Nacional Comum Curricular, Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente.

Bibliografia Sugerida:

BRASIL. Lei nº. 9.394/96. Dispõe sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional– LDB. Brasília: Senado Federal,
1996.
Lei Nº 13.005, de 25 de Junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências.
______. Resolução nº 1/2004, de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro- Brasileira e Africana.
______.  Resolução  CNE/CEB  nº  02/2001,  de  11/09/2001  e  Parecer  CNE/CEB  nº  17/2001,  de  15/08/2001.  Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação Especial.
______.  Resolução  CNE/CEB  nº  07/2010,  de  14/12/2010.  Institui  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o  Ensino
Fundamental.
______. Resolução CNE/CEB nº 01/2021, de 28 de maio de 2021. Institui diretrizes operacionais para a Educação de Jovens
e Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum
Curricular (BNCC) e Educação de Jovens e Adultos a Distância.
MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Novo Hamburgo.

Raciocínio  Lógico: 1.  Raciocínio  Lógico  e  matemático:  resolução  de  problemas  envolvendo  frações,  conjuntos,
porcentagens, sequências (com números, com figuras, de palavras). 2. Raciocínio lógico-matemático: proposições, conectivos,
equivalência e implicação lógica, argumentos válidos.

Bibliografia Sugerida:

FRANÇAI, Elizabeth et al. Matemática na vida e na escola, 1. ed. São Paulo: Editora do Brasil, 1999. 
WILMER, Celso et al. Matemática no dia a dia. 5 reimpr. Rio de Janeiro: Senac Nacional, 2014. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

NÍVEL SUPERIOR

CARGO 401: PROCURADOR

Conhecimentos  específicos:  Conteúdos  Programáticos:  Direito  Constitucional  -  Teoria  da  Constituição:  conceito  e
concepções. Classificação das Constituições. Aplicabilidade das normas constitucionais. Direito constitucional intertemporal.
Interpretação  constitucional.  Poder  Constituinte.  Conceito.  Espécies.  Reforma  constitucional.  Emenda  e  revisão.  Limites
formais, circunstanciais e materiais. Controle de constitucionalidade. Sistema brasileiro de controle de constitucionalidade.
Controle da Inconstitucionalidade por ação. Via de ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 9.868/99. Via de exceção ou
defesa. Recurso extraordinário e repercussão geral. Lei nº 11.418/06. Controle da Inconstitucionalidade por omissão. Ação
direta de inconstitucionalidade por omissão. Mandado de injunção. Ação declaratória de constitucionalidade. Lei nº 9.868/99.
Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Lei nº 9.882/99. Súmula vinculante. Lei nº 11.417/06. Reclamação.
Princípios fundamentais. Teoria dos Direitos fundamentais. Histórico das Declarações de Direitos. Declaração Universal de
1948 e a Concepção contemporânea de Direitos Humanos. Cláusula de abertura constitucional e a incorporação de tratados
internacionais  de  proteção  dos  direitos  humanos.  Regime  constitucional  dos  direitos  fundamentais.  Colisão  de  direitos
fundamentais  e  Princípio  da  Dignidade  humana.  Direitos  e  deveres  individuais  e  coletivos.  Direitos  sociais.  Ações
Constitucionais.  Habeas corpus.  Mandado de Segurança individual  e coletivo.  Mandado de injunção. Habeas data.  Ação
Popular. Ação Civil Pública. Direitos de Nacionalidade. Direitos políticos. Instrumentos de exercício da participação popular. Lei
nº 9709/98. Inelegibilidades. Lei Complementar nº 64/90 e Lei Complementar nº 135/10. Partidos políticos. Lei nº 9.096/95.
Código Eleitoral. Lei nº 4.737/65. Lei das Eleições. Lei nº 9.504/97. Federação brasileira. União, Estados-membros, Distrito
Federal  e  Municípios.  Distribuição  de  competências.  Intervenção  federal  e  estadual.  Administração  Pública.  Princípios
constitucionais. Servidores públicos. Poder Legislativo. Estrutura e competências. Processo legislativo. Espécies Legislativas.
Tribunais  de  Contas.  Poder  Executivo.  Estrutura  e  competências.  Responsabilidade  do  Presidente  da  República.  Poder
Judiciário.  Estrutura  e  competências.  Garantias  e  vedações  dos  magistrados.  Conselho  Nacional  de  Justiça.  Funções
essenciais à justiça.  Ministério Público.  Advocacia Pública.  Advocacia. Defesa do Estado e das instituições democráticas.
Estado de defesa e estado de sítio. Forças armadas. Segurança pública. Ordem econômica. Princípios gerais. Política urbana.
Ordem social. Seguridade social. Educação, cultura e desporto. Ciência e tecnologia. Comunicação social. Meio ambiente.
Família, criança, adolescente e idoso. Índios. Lei 8.069/1990 – Estatuto da Criança e Adolescente. Lei 10.741/2003 – Estatuto
do Idoso. Lei Orgânica do Município de Novo Hamburgo. Estatuto dos Servidores Públicos de Novo Hamburgo. Sistema de
seguridade social aos servidores públicos do Direito Administrativo – Direito Administrativo. Conceito de direito administrativo.
Origem e desenvolvimento histórico do direito administrativo. Fontes do direito administrativo. Constitucionalização do direito
administrativo.  A  lei:  preferência  legal  e  reservas  legais.  Regulamentos:  espécies  e  limites  do  poder  regulamentar.
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Administração  Pública.  Definição  de  Administração  Pública  em sentido  subjetivo  ou  orgânico,  Administração  Pública  em
sentido objetivo ou material, Administração Pública em sentido formal. Entes administrativos. Administração Pública Direta e
Indireta. Órgãos Públicos. Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista, Fundação pública e fundação instituída
e mantida pelo Poder Público. Entidade subsidiária de pessoa jurídica da Administração Indireta. Sociedade controlada direta
ou indiretamente  pelo Poder  Público.  Sociedade sob controle  compartilhado entre  o Poder  Público  e sociedade privada.
Sociedade com participação minoritária do Poder Público. Pessoas jurídicas na Lei dos Consórcios Públicos - Lei nº 11.107/05.
Agentes públicos. Agentes políticos. Servidores públicos. Empregados públicos. Funções públicas. Cargos em comissão e
funções de confiança. Regime constitucional dos agentes públicos:  formas de provimento,  direitos,  deveres, vantagens e
responsabilidade. Lei Municipal nº 2214/1984: direitos, vantagens, deveres, proibições, responsabilidade do servidor público
municipal. Bens públicos. Conceito, classificação e regime jurídico. Bens públicos em espécie. Uso comum e usos privativos
de  bem  público  por  particular.  Princípios  básicos  da  atividade  administrativa.  Legalidade.  Impessoalidade.  Moralidade.
Publicidade. Lei de Acesso à Informação e regulamentação. Lei nº 12.527/11 e Decreto nº 7.724/12. Eficiência. Motivação.
Razoabilidade.  Proporcionalidade.  Segurança  jurídica  e  proteção  da  confiança.  Contraditório  e  ampla  defesa.  Poderes
administrativos. Poder vinculado e poder discricionário. Poder hierárquico. Poder disciplinar. Poder regulamentar. Poder de
polícia. Conceito. Objeto e finalidade. Atributos. Sanções de polícia. Condições de validade. Ato administrativo. Elementos e
classificação. Atributos. Espécies. Existência, validade e eficácia. Mérito do ato administrativo. Extinção. Revogação, anulação,
caducidade e cassação.  Licitação.  Modalidades.  Tipos.  Procedimento  licitatório.  Inexigibilidade e  dispensa.  Revogação e
anulação. Contratos administrativos. Conceito, espécies e regime jurídico. Formalização. Alteração do contrato administrativo
por ato unilateral da Administração Pública e por acordo entre as partes. Execução e inexecução do contrato administrativo.
Convênios administrativos. Regime Diferenciado de Contratação. Lei nº 12.462/11. Serviço Público. Conceito e classificação.
Centralização, descentralização e desconcentração de serviços públicos. Execução direta e indireta. Concessão e permissão
de  serviços  públicos.  Autorização  de  atividades  econômicas  reguladas  (serviços  públicos  impróprios).  Serviços  Públicos
exclusivos e não exclusivos. Serviço adequado. Direitos e deveres do usuário de serviços públicos. Equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de concessão. Encargos do poder concedente e da concessionária. Leis n° 8.987/95 e nº 9.074/95.
Parcerias  Público-Privadas  -  Lei  nº  11.079/04.  Serviços  Públicos  pela  via  dos  Consórcios  Públicos  –  Lei  nº  11.107/05.
Intervenção do Estado na propriedade: limitações administrativas, requisição de uso, servidão administrativa, tombamento,
desapropriação. Conceitos. Requisitos. Regimes jurídicos da desapropriação: geral,  sancionatório-urbanístico, para fins de
reforma agrária e sancionatório-confiscatório. Intervenção do Estado no domínio econômico. Conceito e espécies. O Estado
como regulador, planejador e controlador. Agências de regulação. O Estado na exploração da atividade econômica. Direito
Administrativo  Disciplinar.  Conceito.  Princípios  aplicáveis.  Ilícito  administrativo  e  penalidade.  Prescrição.  Processo
Administrativo. Princípios. Processo Administrativo-Disciplinar. Comunicabilidade das instâncias penal, administrativa e civil.
Aplicação  subsidiária  do  Código  de  Processo  Penal.  Interrogatório,  acareação  e  prova.  Nulidades  e  recursos.
Responsabilidades  dos  agentes  públicos.  Improbidade  Administrativa.  Lei  nº  8.429/92.  Legislação  de  compliance.  Lei  nº
12.846/13. Responsabilidade administrativa e civil das sociedades e seus gestores. Natureza da responsabilidade, requisitos,
procedimentos, sanções aplicáveis e limites. Competências administrativas e competências judiciais. Responsabilidade civil
extracontratual do Estado. Responsabilidade civil extracontratual por ato legislativo. Responsabilidade civil extracontratual por
ato jurisdicional. Responsabilidade civil  extracontratual da Administração Pública. Pressupostos. Responsabilidade por ato
comissivo e por ato omissivo. Ação regressiva e denunciação à lide. Responsabilidade extracontratual das concessionárias e
permissionárias  de  serviços  públicos.  Responsabilidade  subsidiária  e  responsabilidade  solidária  do  Estado.  Prescrição
administrativa.  Decreto  nº  20.910/32  e  Decreto-lei  nº  4.597/42.  Controle  da  Administração  Pública.  Controles  internos  e
externos. Controles administrativo, legislativo e jurisdicional. A decadência do direito de invalidação dos atos administrativos.
Legislação de Processo Administrativo Federal. Direito Ambiental - A proteção do meio ambiente na Constituição Federal e na
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul: Disposições gerais. Competência em matéria ambiental. Princípios de Direito
ambiental.  O desenvolvimento  sustentável.  Precaução.  Prevenção.  Normas  de cooperação  para  os  entes  federados  em
matéria ambiental. Lei Complementar nº 140/11. Da política nacional do meio ambiente. Sistema nacional de meio ambiente.
Instrumentos da política nacional do meio ambiente. Licenciamento ambiental. Estudo de impacto ambiental e relatório de
impacto  ambiental.  Responsabilidade  pelo  dano  ambiental.  Responsabilidade  administrativa.  Infrações  e  sanções
administrativas ambientais. Responsabilidade civil. Responsabilidade criminal. Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental
no âmbito  administrativo  e  judicial.  Crimes Ambientais  (Lei  nº  9.605/98).  Infrações  administrativas  (decreto  nº  6.514/08).
Responsabilidade  Penal  da  Pessoa  Jurídica.  Código  Florestal  (Lei  nº  12.651/12).  Direito  Tributário  -  Sistema  tributário.
Conceito  e  espécies  de  sistema  jurídico.  Sistema  constitucional  tributário:  conceito  e  características.  Direito  Tributário:
conceito,  natureza,  autonomia  e  princípios.  Tributo:  conceito,  características,  classificações  e  sua  base  constitucional.
Finalidades da tributação. Espécies tributárias. Classificações. Distinções. Impostos (federais, estaduais e municipais). Taxas.
Contribuição  de  melhoria.  Empréstimos  compulsórios.  Contribuições  especiais  (sociais,  de  intervenção,  de  interesse  das
categorias profissionais e econômicas). Contribuição para o custeio da iluminação pública. Competência tributária. Conceito.
Características e regras de competência. Classificações. Conflitos. Capacidade tributária ativa. Fiscalidade, extrafiscalidade e
parafiscalidade.  Princípios  tributários.  Princípios  da  segurança  jurídica,  da  boa-fé  objetiva  e  da  proteção  da  confiança.
Princípio  da legalidade.  Princípio  da tipicidade.  Princípio  da isonomia.  Princípio  da capacidade contributiva.  Princípio  da
seletividade. Princípio da irretroatividade. Princípio da anterioridade: de exercício e nonagesimal. Princípio do não confisco.
Princípios econômicos aplicáveis ao Direito Tributário. Garantias da federação: liberdade de tráfego; uniformidade geográfica
da tributação; tributação isonômica da renda dos títulos públicos e dos vencimentos; proibição de isenções heterônomas; não-
discriminação tributária em razão da procedência ou do destino dos bens. Postulados da proporcionalidade e da razoabilidade
no  Direito  Tributário.  Imunidades  tributárias.  Conceito.  Características.  Efeitos.  Classificações.  Distinção  com  relação  à
isenção, à alíquota zero e à não-incidência. Imunidades gerais à incidência de impostos (art. 150, VI, da Constituição Federal).
Imunidades em relação aos impostos específicos. Imunidades de taxas e de contribuições especiais. Imunidades e os deveres
instrumentais (obrigações acessórias).  Fontes do Direito Tributário.  Fontes primárias e secundárias.  Constituição Federal.
Emenda constitucional. Lei complementar. Funções da lei complementar. Reserva de lei complementar. Diplomas normativos
com status de lei  complementar.  Lei  ordinária.  Medida provisória.  Resolução do Senado Federal.  Lei  delegada.  Decreto
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legislativo. Tratado e convenção internacional: celebração, recepção, espécies e relações com a legislação interna. Normas
complementares.  Legislação  tributária.  Disposições  gerais.  Vigência,  aplicação,  interpretação  e  integração.  Obrigação
tributária. Disposições gerais. Espécies. Fato gerador. Regra-matriz de incidência: elementos. Sujeitos da obrigação tributária.
Sujeito ativo. Sujeito passivo. Espécies: contribuinte, responsável, substituto e agente de retenção. Solidariedade. Capacidade
tributária passiva. Domicílio tributário. Responsabilidade tributária: dos sucessores, de terceiros e por infrações. Denúncia
espontânea.  Norma  geral  antielusiva.  Elisão,  evasão  e  elusão.  Crédito  tributário.  Conceito,  natureza  e  constituição.
Lançamento: conceito, natureza, modalidades, efeitos e revisão. Suspensão da exigibilidade, extinção e exclusão do crédito.
Decadência e prescrição. Restituição do indébito: repetição e compensação. Transferência do ônus econômico. Garantias e
privilégios do crédito tributário. Fraude à execução de créditos tributários. Preferências. Administração tributária. Fiscalização:
poderes e limites. Direitos fundamentais dos contribuintes: privacidade, sigilo bancário, livre exercício de atividade e liberdade
de concorrência. Dívida Ativa: conceito, características e espécies. Inscrição. Requisitos. Certidão de dívida ativa. Presunção
de liquidez e de certeza. Certidões negativas. Impostos Municipais. Código Tributário Municipal. Contencioso administrativo
em matéria  fiscal.  Princípios  constitucionais  aplicáveis  ao processo administrativo:  devido  processo legal,  ampla  defesa,
contraditório,  impessoalidade,  legalidade,  moralidade  e  eficiência.  Aplicação  proporcional  e  razoável  das  normas
procedimentais. Execução fiscal. Lei nº 6.830/80. Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil. Medida cautelar fiscal.
Arrolamento de bens. Ações de iniciativa do contribuinte. Mandado de segurança. Ação declaratória. Ação anulatória. Ação de
repetição  do  indébito.  Ação  de  consignação  em  pagamento.  Ação  cautelar.  Direito  Penal  Tributário.  Direito  Financeiro:
conceito,  objeto,  natureza,  autonomia  e  princípios.  Relação  com disciplinas  afins.  Direito  Financeiro  na  Constituição  da
República. Normas gerais sobre direito financeiro: Lei Federal 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00). Estrutura
básica  do Sistema Financeiro Nacional  e  principais  funções  das entidades  participantes.  Orçamento.  Natureza jurídica e
funções. Orçamento impositivo. Princípios orçamentários. Leis orçamentárias. Plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias
e lei orçamentária anual. Créditos orçamentários e extraorçamentários. Controle de constitucionalidade das leis orçamentárias.
Gestão e execução orçamentária.  Receita pública. Conceito.  Classificação. Vinculação de receitas. Renúncia de receitas.
Transferências voluntárias. Despesa pública. Conceito. Classificação. Pressupostos. Procedimento. Restos a pagar. Limites.
Contingenciamento de dotações. Sistemática de pagamento de precatórios. Alternativas de financiamento da despesa pública.
Indicadores de solvência do setor público. Política monetária e fiscal. Investimento público. Empréstimos públicos. Princípios
constitucionais.  Pressupostos  e  competências.  Dívida  pública.  Conceito.  Definições.  Natureza.  Classificação.  Emissão.
Extinção. Limites da dívida e das operações de crédito. Recondução da dívida aos limites. Operações de crédito. Contratação.
Vedações. Operações de crédito por antecipação de receita. Operações com o Banco Central. Garantia e contragarantia.
Restos  a  pagar.  Contratos.  Gestão patrimonial.  Disponibilidades  de caixa.  Preservação do patrimônio  público.  Empresas
controladas pelo setor  público.  Preços públicos.  Contraprestações  financeiras  pela  utilização de bens públicos.  Aluguéis.
Alienação de bens. Fundos especiais de despesa e investimento. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial. Controle interno e externo: conceitos, atribuições e relações entre ambos. Regramento constitucional. Direito Civil
- Fontes e aplicação da lei civil. Interpretação. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Conflito de leis no tempo e no
espaço. Critérios de solução de antinomias normativas. Relações entre a Constituição e o Código Civil. As pessoas como
sujeito da relação jurídica. Conceito. Classificação. Pessoa natural e pessoa jurídica. Os bens como objeto da relação jurídica.
Bens, patrimônio e esfera jurídica. Classificação de bens. Fatos jurídicos. Conceito e classificação. Atos jurídicos stricto sensu
e negócio jurídico. Conceito, distinção e classificação. Existência, validade e eficácia. Nulidade e anulabilidade. Convalidação
e conversão dos atos jurídicos. Fatos ilícitos. Ilícito absoluto e relativo. Imputabilidade. Exclusão da ilicitude. Abuso de direito.
Influência do tempo nas relações jurídicas. Prescrição. Decadência. Termo legal e presuntivo. Direitos reais e obrigacionais.
Conceito, natureza e distinção. Posse. Conceito, classificação, aquisição e perda. Efeitos da posse. Propriedade. Conceito.
Noções  gerais.  Função  social  da  propriedade.  Aquisição  e  perda.  Restrições  ao  direito  de  propriedade.  Condomínio.
Propriedade intelectual e direitos autorais. Marcas e patentes. Parcelamento do solo urbano e rural. Direitos reais sobre coisa
alheia. Enfiteuse, servidões, usufruto, penhor e hipoteca. Princípios gerais do direito das obrigações. Obrigações. Conceito,
elementos e caracteres da obrigação. Modalidades, formação e adimplemento da obrigação. Planos de nascimento e de
cumprimento da relação obrigacional. Negociações preliminares e pré-contrato. Consequências da não-execução. Liquidação
das obrigações. Transmissão das obrigações. Cessão de crédito. Contratos. Princípios contratuais. Noções gerais, conceito e
classificação. Formação, efeitos e extinção. Peculiaridades dos contratos bilaterais. Condições gerais de negócio e contrato de
adesão.  Contrato  tipo.  Contrato  preliminar.  Estipulação  em  favor  de  terceiros.  Responsabilidade  contratual  do  Estado.
Contratos em espécie. Compra e venda, permuta, empreitada, doação, locação, mútuo, comodato, depósito, mandato, gestão
de negócios, sociedade, seguro, fiança e transporte. Contratos de prestação de serviços em geral. Obrigações por declaração
unilateral  de  vontade.  Enriquecimento  sem  causa:  a  regência  do  Código  Civil  de  2002.  Obrigações  por  atos  ilícitos.
Responsabilidade civil. Conceito, fundamentos e pressupostos. Espécies e efeitos da responsabilidade civil. Repercussão civil
da decisão prolatada em processo criminal. Danos patrimoniais e extrapatrimoniais. Tipos. Satisfação. Direito Processual Civil
–  Processo  Civil.  Conceito.  Natureza.  Noções  gerais.  O  Processo  Civil  na  Constituição.  Institutos,  normas  e  garantias
constitucionais de natureza processual civil. Jurisdição e ação. Conceito e noções gerais. Jurisdição contenciosa e voluntária.
Natureza jurídica da ação. Teorias. Posição do tema no Direito Processual Brasileiro vigente. Processo de conhecimento,
processo de execução de títulos extrajudiciais e processo cautelar.  Distinções. Classificação das sentenças: declaratória,
constitutiva (positiva e negativa),  condenatória,  executiva e mandamental.  Ação real,  reipersecutória e pessoal.  Conceito,
distinção e peculiaridades. Condições da ação no direito brasileiro. Processo e procedimento. Conceito e distinção. Noções
gerais. Princípios informativos do processo. Pressupostos processuais. Procedimento ordinário e sumário. Tutela antecipada.
Tutela antecipada contra a Fazenda Pública. Tutela inibitória e tutela coercitiva. Técnicas de tutela. Partes e Procuradores.
Conceito de parte. Capacidade para ser parte, capacidade para estar em juízo e capacidade postulatória. Substituição das
partes e procuradores. Legitimação das partes e procuradores. Legitimação extraordinária. Deveres das partes, procuradores
e  terceiros.  Sanções  aplicáveis.  O  litisconsórcio,  a  assistência  e  a  assistência  litisconsorcial:  conceito,  espécies,
peculiaridades. A posição processual da pessoa de direito público no mandado de segurança e na ação popular e da entidade-
matriz  nas  demandas  das  entidades  da  Administração  Indireta.  Representação  processual  da  pessoa  jurídica  de  direito
público. Peculiaridades. O Ministério Público no Processo Civil.  Intervenção de terceiros. Conceito de terceiro. Formas de
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intervenção  segundo  o  direito  processual  vigente.  Oportunidade.  Eficácia  da  sentença.  Peculiaridades.  Competência.
Conceito. Espécies. Modificação e perpetuação da competência. Atos processuais. Forma, tempo, prazos, lugar e meios de
comunicação dos atos processuais. Citação e intimação. Atos do Juiz, das partes e dos auxiliares do juízo. Os prazos e a
Fazenda  Pública  (Administração  Direta  e  Indireta).  Nulidades  dos  atos  processuais.  Casos  e  peculiaridades.  Formação,
suspensão e extinção do processo. Hipóteses.  Efeitos.  Petição Inicial.  Requisitos da petição inicial.  Falta de requisitos e
inépcia da inicial. Distinção. Casos. Emenda, complementação e indeferimento da inicial. Julgamento liminar de improcedência
(art.  285-A do Código de Processo Civil). Causa de pedir e pedido. Conceito e requisitos. Pedidos simples, cumulados e
alternativos. Modificabilidade. Resposta do réu. Contestação. Exceções. Reconvenção. A revelia e a contumácia: efeitos em
geral e contra a Fazenda Pública. Julgamento conforme o estado do processo. Casos. Extinção do processo com ou sem o
julgamento do mérito, julgamento antecipado da lide e saneamento do processo. Prova. Conceito e princípios gerais. Meios,
produção e oportunidade. Ônus. Confissão e Fazenda Pública. Poderes instrutórios do juiz. Inversão do ônus da prova, suas
hipóteses e momento da inversão. Sentença e coisa julgada. Conceito e noções gerais. Requisitos de existência, validade e
eficácia da sentença e decisões judiciais. Classificação das sentenças. Atendibilidade dos fatos supervenientes (art. 462 do
Código de Processo Civil). Coisa julgada formal e material. Limites da coisa julgada material. A declaratória incidental como
meio de estender os limites da coisa julgada material: conceito, casos, procedimento e efeitos. Peculiaridades. A coisa julgada
nas relações continuativas. Desconstituição da coisa julgada: a ação rescisória. Casos. Juízo rescindente e rescisório. Eficácia
da decisão. Ação anulatória (art. 486 do Código de Processo Civil). Outros meios de revisão ou desconstituição da coisa
julgada. Recursos. Conceito e noções gerais. Pressupostos de admissibilidade e mérito. Espécies de recursos, peculiaridades
e procedimentos. Reexame necessário. Correição parcial. Os incidentes de uniformização de jurisprudência e declaração de
inconstitucionalidade. Efeitos dos recursos. Antecipação da tutela recursal e medidas cautelares nos tribunais. Prerrogativas e
direitos do advogado na defesa perante os Tribunais. Sustentação oral.  Intervenção para esclarecer equívoco ou dúvida.
Amicus Curiae. Recursos perante os Tribunais Superiores. Recursos especial e extraordinário. Peculiaridades. Repercussão
geral. Recursos repetitivos. Pressupostos constitucionais, legais e jurisprudenciais de admissibilidade. O prequestionamento.
Noção. Os embargos de declaração como meio de obtê-lo. Recursos e providências diversas: agravo regimental, embargos de
divergência, embargos infringentes, reclamação, medidas cautelares, reclamação por erro de ata, suspensão de segurança.
Fase de liquidação de sentença. Espécies. Procedimentos. Cumprimento e Execução da sentença. Conceito e noções gerais.
Espécies de títulos judiciais e peculiaridades dos procedimentos. Sentença penal condenatória e sentença arbitral. Obrigações
de  pagar,  de  fazer,  não  fazer  e  entrega  de  coisa.  Obrigação  de  prestar  declaração  de  vontade.  Penhora  e  avaliação.
Impugnação  ao  cumprimento  da  sentença.  Noções  gerais.  Cabimento.  Prazo.  Efeitos.  Procedimento.  Julgamento.
Recorribilidade. Cumprimento e execução provisórios. Adjudicação. Alienação por iniciativa particular. Arrematação. Embargos
à adjudicação, à alienação por iniciativa particular e à arrematação. Execução contra a Fazenda Pública. Peculiaridades.
Precatórios. Processo de execução de título extrajudicial. Conceito e noções gerais. Espécies. Procedimentos. Embargos do
devedor.  Embargos  à  adjudicação,  à  alienação  por  iniciativa  particular  e  à  arrematação.  Exceção  de  pré-executividade.
Natureza e cabimento. Processo cautelar. Conceito e noções gerais. Pressupostos gerais e específicos. Procedimentos. Ação
cautelar inominada. Ações cautelares típicas. Eficácia da decisão concessória da liminar e da sentença. Impugnabilidade.
Meios. Liminares contra o poder público. Cabimento. Procedimentos especiais regulados fora do Código de Processo Civil.
Ação de desapropriação. Ação de despejo. Ação revisional de aluguel. Ação renovatória de locação. Ação discriminatória.
Ação popular. Ação civil pública e Ação coletiva. Juizados Especiais Cíveis. Juizados da Fazenda Pública. Processo eletrônico.
Arbitragem. Mediação. Conciliação. Noções sobre o Poder Judiciário. Noções gerais sobre a estrutura do Poder Judiciário no
Brasil. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça. Estrutura, composição e competência. A Justiça Estadual.
Organização  judiciária  do  Estado.  Estrutura,  composição  e  competência.  Justiça  Federal.  Estrutura  e  composição.
Procedimentos especiais regulados ou mantidos pelo Código de Processo Civil. Procedimentos contenciosos. Consignação
em pagamento. Depósito. Prestação de contas. Possessórias: manutenção, reintegração, interdito proibitório. Nunciação de
obra nova. Divisão e demarcação. Ação monitória. Usucapião de terras particulares. Embargos de terceiros. Restauração de
autos.  Dissolução e  liquidação de sociedade.  Procedimentos  voluntários.  Alienações  judiciais.  Herança jacente.  Bens  de
ausentes. Organização e fiscalização das Fundações. Direito do Trabalho e Processo do Trabalho - Direito Constitucional do
Trabalho. Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. A dignidade da pessoa humana enquanto fundamento do Estado
Democrático de Direito. O trabalho decente. Direito do trabalho. Conceito e divisão da matéria. Natureza Jurídica. Princípios.
Fontes. Interpretação. Aplicação no espaço e no tempo. Conflitos e suas soluções. Hermenêutica: interpretação, integração e
aplicação do Direito do Trabalho. Métodos básicos de exegese. O papel da equidade. Eficácia das normas trabalhistas no
tempo e no espaço. Revogação. Irretroatividade. Direito adquirido. Renúncia e transação no Direito do Trabalho. Prescrição e
decadência no Direito do Trabalho. Relação de emprego e suas características ou elementos essenciais. Natureza jurídica da
relação de emprego. Poder de comando: definição, caracterização, prerrogativas e limites. Sujeitos da relação de emprego.
Despersonalização  ou  impessoalização  patronal.  Trabalhos  voluntários  (economicamente  desinteressados),  autônomos,
avulsos,  eventuais.  Trabalho  no  domicílio,  teletrabalho  e  paras  subordinação.  Contrato  individual  de  trabalho:  conceito,
classificação e características. Objeto, forma e prova. Elementos essenciais à validade do contrato de trabalho. Nulidades
contratuais. Elementos acidentais do contrato de trabalho. Contratos a prazo determinado. Alteração, interrupção e suspensão
do contrato individual de trabalho. Jus variandi: caracterização, hipóteses e limites. Obrigações principais e acessórias do
contrato de trabalho.  Eficácia dos direitos fundamentais  no contrato de trabalho.  Direito de resistência do empregado. O
contrato de trabalho com o Estado. Servidores regidos pelo regime celetista na Administração Direta e Indireta. Contratos para
atendimento de interesse público excepcional. Contratação irregular pela Administração Pública. Reenquadramento funcional
e  repercussões  na  remuneração.  Contratos  especiais  de  trabalho.  Profissões  regulamentadas  e  suas  especificidades.
Contrato  de  estágio.  Cooperativas  de  trabalho  e  de  trabalhadores.  Trabalhadores  temporários.  Salário  e  remuneração.
Gorjetas. Gueltas. Conceituação e classificação das parcelas que compõem a remuneração. Espécies componentes do salário
(salário  básico,  comissões,  percentagens,  adicionais,  gratificações,  prêmios,  abonos).  Parcelas  atípicas:  verificação  da
natureza jurídica. Diárias de viagem e ajuda de custo. Participação nos lucros e resultados. Parcelas resultantes da atividade
intelectual ou inventiva do trabalhador. Outras parcelas não integrativas do salário (indenizações e multas). Modos, bases e
critérios de estipulação e de pagamento do salário. Salário em utilidades. Princípios e regras de proteção do salário. Igualdade
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e equiparação salarial. Extinção do contrato individual de trabalho: procedimentos, espécies e respectivas verbas rescisórias.
Justa  causa  e  falta  grave.  Aviso  prévio:  conceituação  e  espécies.  Indenizações  especiais:  disciplina  jurídica.  Planos  de
incentivo  à  demissão  voluntária.  Seguro-desemprego.  Proteção  ao  emprego.  Despedidas  arbitrária,  discriminatória,  não
arbitrária,  sem justa  causa:  distinção,  hipóteses,  regras  e  direitos  aplicáveis.  Estabilidades:  conceituação,  classificação,
hipóteses,  prazos,  regras e princípios aplicáveis.  O sistema do Fundo de Garantia  do Tempo de Serviço:  conceituação,
natureza jurídica, regras e princípios aplicáveis. Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho: aplicação e efeitos
no  sistema  pátrio.  Despedidas  coletivas  (em massa).  Contratação  mediante  empresa  interposta:  hipóteses  e  disciplinas
jurídicas.  Terceirização.  Caracterização,  classificação,  procedimentos,  regras  e  princípios  aplicáveis.  Terceirização lícita  e
ilícita.  Responsabilidade do tomador dos serviços.  Terceirização na Administração Pública:  regras e princípios aplicáveis.
Proteção ao trabalho da mulher. Proteção ao trabalho do adolescente. Duração do trabalho. Regime geral. Jornada ordinária e
jornadas  extraordinárias.  Jornada  compensatória  e  “banco  de  horas”.  Regime  de  sobreaviso,  turnos  ininterruptos  de
revezamento, jornada noturna, jornada in itinere. Jornadas especiais de trabalho, profissões regulamentadas. Intervalos e
repousos compulsórios. Intervalos e repousos voluntários. Não concessão de repousos e intervalos: disciplina jurídica. Férias:
disciplina jurídica. Convenção 132 da Organização Internacional do Trabalho: aplicação e repercussões no sistema pátrio.
Segurança e medicina do trabalho: disciplina jurídica. Tutela especial do trabalho insalubre e perigoso. Ergonomia. Normas
regulamentadoras  do  Ministério  do  Trabalho.  Acidente  do  trabalho.  A  responsabilidade  civil  e  o  direito  do  trabalho.
Responsabilidade  subjetiva/objetiva.  A quantificação  da  indenização.  Dano  moral  no  Direito  do  Trabalho:  caracterização,
requisitos  e  disciplina  jurídica.  Proteção  aos  direitos  de  personalidade.  Direito  coletivo  do  trabalho.  Princípios  gerais  e
especiais. Liberdade sindical e de associação. Autonomia e autodeterminação coletiva. Conflitos coletivos de trabalho e suas
formas de composição (resolução). Negociação coletiva. Instrumentos normativos coletivos: espécies, conceitos, classificação,
procedimentos, vigência, efeitos, prorrogação, revisão, denúncia ou revogação. Dissídio coletivo e poder normativo da Justiça
do Trabalho. Interação entre as fontes coletivas e demais fontes de Direito do Trabalho. Participação dos trabalhadores nos
colegiados dos órgãos públicos deliberativos dos interesses de classe: concertação social. Organização sindical. Sujeitos de
direito  coletivo  do trabalho (sindicais  e não sindicais).  Unicidade e  pluralidade sindical.  Sistema confederativo  e centrais
sindicais. Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho. Enquadramento Sindical: princípios e regras aplicáveis.
Funções e fontes de custeio das entidades sindicais.  Garantias sindicais.  Organização sindical  e negociação coletiva na
Administração Pública. Sindicatos de trabalhadores aposentados. Direito de greve: conceituação, natureza jurídica, espécies,
disciplina jurídica. A greve na Administração Pública. Direito Internacional do Trabalho. Organização Internacional do Trabalho
(OIT):  composição, atuação e funções. Convenções internacionais  do trabalho ratificadas pelo Brasil.  A OIT e o trabalho
decente:  atuação  e  normatização  pertinente.  Flexibilização  do  Direito  do  Trabalho.  Conceito,  espécies  de  flexibilização.
Desregulamentação. Direito Processual do Trabalho. Princípios. Fontes. Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil e
da Lei de Execuções Fiscais. Organização da Justiça do Trabalho. Competência da Justiça do Trabalho: em razão da matéria,
das pessoas, funcional e do lugar. Conflitos de Competência. O Ministério Público do Trabalho. Organização. Competência.
Atribuições. Lei Complementar nº 75/93. Inquérito civil público. Partes, procuradores, representação, substituição processual e
litisconsórcio. Assistência Judiciária. Justiça Gratuita. Jus Postulandi. Mandato tácito. A intervenção de terceiros no processo
do trabalho.  Factum principis  e a  intervenção do Estado dele decorrente.  Atos,  termos e prazos  processuais.  Despesas
processuais. Responsabilidade. Custas e emolumentos. Comunicação dos atos processuais. Notificação. Nulidade dos atos
processuais.  Preclusão,  perempção.  Dissídio  individual:  procedimentos  comum e sumaríssimo.  Petição  inicial:  requisitos,
emenda, aditamento, indeferimento. Pedido. Audiência. Resposta do réu. Revelia. Exceções. Contestação. Compensação.
Reconvenção. Provas no processo do trabalho: princípios, peculiaridades, oportunidade e meios. Interrogatórios. Confissão e
consequências. Documentos. Oportunidade de juntada. Incidente de falsidade. Perícia. Sistemática de realização das perícias.
Testemunhas. Compromisso, impedimentos e consequências. Ônus da prova no processo do trabalho. Sentença nos dissídios
individuais. Honorários periciais e advocatícios. Termo de conciliação e seus efeitos: perante as partes e terceiros. INSS.
Antecipação de tutela. Cabimento contra a Fazenda Pública. Liquidação e execução de sentença. Modalidades da execução.
Embargos à  execução e impugnação à sentença de liquidação.  Exceção de pré-executividade no processo do trabalho.
Penhora  de  bens,  avaliação,  arrematação,  adjudicação  e  remissão.  Embargos  de  terceiro.  Natureza,  procedimento  e
cabimento na Justiça do Trabalho. Fraude à execução. Execução das decisões proferidas contra pessoas jurídicas de direito
público.  Os precatórios.  Recursos. Teoria geral  dos recursos.  Embargos de declaração e Recurso Ordinário.  Recurso de
Revista. Embargos. Recurso Extraordinário. Agravos, inclusive regimental. Ação Rescisória na Justiça do Trabalho. Cabimento
e juízo competente. Hipótese de admissibilidade. Prazo para propositura. Início da contagem do prazo. Procedimento. Juízo
rescindente  e  juízo  rescisório.  Recurso.  Inquérito  para  apuração  de  falta  grave.  Mandado  de  Segurança  em  matéria
trabalhista. Ação Civil Pública em matéria trabalhista. Dissídios coletivos de trabalho na Justiça do Trabalho. Ações cautelares
perante a Justiça do Trabalho. Medidas liminares contra a Fazenda Pública. Antecipação de tutela. Cabimento.  A defesa
trabalhista do Estado. Privilégios processuais da Administração Pública. Súmulas, orientações jurisprudenciais e precedentes
normativos do Tribunal Superior do Trabalho e do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região em direito material e processual
do trabalho. Seguridade Social - Seguridade Social na Constituição Federal. Saúde, Previdência Social e Assistência Social.
Conceito, organização e princípios. Custeio da seguridade social: sistema de financiamento, contribuições, isenções, remissão
e anistia. Competência privativa, comum e concorrente para legislar sobre Seguridade Social. Previdência social. Conceito e
princípios.  Regimes  de  previdência  social:  regime  geral,  regimes  próprios  dos  servidores  públicos  e  militares,  regime
complementar. Compensação entre regimes. Disciplina constitucional da previdência social dos servidores públicos e militares.
Regras constitucionais permanentes e transitórias. Normas gerais dos regimes próprios de previdência dos servidores públicos
e militares.  Previdência  social  dos  agentes  públicos.  Servidores  efetivos,  servidores  estabilizados,  empregados públicos,
temporários, detentores de cargo em comissão, detentores de mandato eletivo, militares, integrantes do Poder Judiciário, do
Ministério Público, do Poder Legislativo e dos Tribunais de Contas. Tempo de serviço e tempo de contribuição. Tempo ficto.
Contagem recíproca de tempo de contribuição.  Custeio  dos  regimes próprios  de previdência  dos  servidores  e  militares.
Contribuição de servidores ativos, inativos e pensionistas. Contribuição dos militares. Contribuição do ente público. Base de
cálculo.  Imunidade  e  isenção.  Alíquotas  progressivas  e  diferenciadas.  Benefícios  dos  regimes  próprios  dos  servidores
públicos.  Aposentadorias: modalidades, critérios e requisitos de concessão e forma de cálculo de benefícios.  Paridade e
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integralidade. Aposentadorias especiais. Aposentadoria especial dos professores. Pensão: fato gerador e forma de cálculo do
benefício.  Cumulação  de  aposentadorias  e  pensões.  Teto  dos  benefícios.  Reajustamento  dos  benefícios.  Abono  de
permanência. Direito Econômico e Empresarial - Conceito de Direito Econômico. Sujeito e objeto. Competência legislativa em
matéria de direito econômico. Direito Econômico e Direito da Economia. Métodos. Distinção entre o Direito Econômico e a
Análise Econômica do Direito. A Ordem Econômica na Constituição Federal de 1988. A relação do Estado com a economia.
Princípios e fundamentos.  Funções do Estado na economia.  Instrumentos de fomento.  Responsabilidade do Estado pela
intervenção na economia. Prestação direta de serviços públicos ou mediante delegação a particulares. Exercício da atividade
econômica pelo Estado sujeita à livre iniciativa e em regime de concorrência com empreendedores privados. Privatização.
Globalização. Regime jurídico do planejamento. Planejamento nacional, regional, estadual e municipal. Planejamento global e
setorial.  Legislação antitruste.  Uso e abuso de poder econômico: dominação dos mercados, eliminação da concorrência,
aumento  arbitrário  de lucros.  Estrutura  básica  do Sistema Brasileiro  de Defesa da Concorrência.  Aspectos  gerais  sobre
controle  dos  atos  de  concentração  e  punição  de  condutas  anticoncorrenciais.  Regulação  concorrencial  e  defesa  do
consumidor.  Doutrina da instalação essencial  (essential  facility).  Empresário.  Sociedade simples e sociedade empresária.
Registro  Público  de  Empresas.  Sociedade  por  quotas  de  responsabilidade  limitada.  Desconsideração  da  personalidade
jurídica e institutos afins. Sociedade anônima. Companhia aberta e companhia fechada. Alternativas de capitalização. Capital
próprio  e  capital  de  terceiros.  Estrutura  ótima  de capital.  Emissão de ações  e  preço de subscrição.  Conceitos  de valor
patrimonial,  valor  econômico  e  valor  de  mercado.  Debêntures.  Securitização  de  recebíveis.  Empréstimo  sindicalizado  e
instituições  multilaterais  de crédito.  Financiamento  de projeto  (project  finance).  Reorganização societária.  Transformação,
incorporação e fusão. Cisão total  e parcial.  Grupo econômico de fato e de direito.  Governança corporativa na sociedade
anônima. Atribuições básicas da assembleia geral, do conselho de administração, da diretoria e do conselho fiscal. Acordo de
acionistas. Função social da empresa. Dissolução e liquidação de sociedades. Falência e recuperação de empresas (Lei nº
11.101/05).  Recuperação judicial  e extrajudicial.  Aprovação do plano de recuperação judicial.  Classificação de créditos e
tratamento aplicável ao crédito tributário. Principais atribuições da assembleia geral de credores, do administrador judicial e do
comitê  de  credores.  Hipóteses  de  decretação  de  falência.  Noções  básicas  de  propriedade  industrial.  Lei  nº  9.279/96.
Transferência de tecnologia. Licenciamento compulsório de patentes sobre medicamentos. Contratos empresariais. Fontes de
obrigações. Princípios. Unificação do sistema privado a partir do Código Civil. Classificação. Contratos típicos e atípicos ou
inominados.  Contratos  em  espécie.  Contratos  de  Distribuição.  Alienação  Fiduciária.  Arrendamento  Mercantil  –  Leasing.
Franquia.  Mandato.  Comissão.  Contrato  de  Transporte.  Seguro.  Elementos  do  contrato.  Características.  Obrigações  dos
contratantes, efeitos, execução e extinção. Direito Penal - Dos crimes contra a administração pública; conceito de funcionário
público para fins penais; crimes praticados por funcionário público contra a Administração em geral; crimes praticados por
particular contra a Administração em geral – art. 312 até art. 337 do Código Penal; crimes contra a Administração da Justiça –
art. 338 até art. 359 do Código Penal; crimes contra as Finanças Públicas – art. 359-A até art. 359-H do Código Penal. Crimes
de  Responsabilidade  (Lei  nº  1.079/50,  com  as  modificações  da  Lei  nº  10.028/00).  Crimes  cometidos  por  prefeitos  e
vereadores. Crimes de Lavagem de Dinheiro. Organizações criminosas (Lei 12.850/13). Crimes em licitações – arts. 89 a 99
da Lei 8.666/93 e Lei 14.133/2021. Crimes Tributários. Direito Urbanístico - A Lei Federal nº. 10.257, com o nome de Estatuto
da Cidade, trata do planejamento urbano municipal. Lei Municipal Nº 1.216/2004 - PDUA - Plano Diretor Urbanístico Ambiental
de Novo Hamburgo. Sistema Viário e Circulação. Os princípios e diretrizes do sistema nacional de viação - Lei 5.917, de 10 de
setembro de 1973.

Bibliografia sugerida:

ADAMOVICH, Eduardo Henrique Raymundo Von. Comentários à Consolidação das leis do trabalho. Rio de Janeiro: Forense,
2009.
ALEXANDRINO,  Marcelo;  PAULO,  Vicente.  Direito  Administrativo  descomplicado.  Rio  de  Janeiro:  Forense;  São  Paulo:
Método, 2011.
AMARO. Luciano. Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009.
BRASIL. Lei 4.320/1964 alterações/atualizações. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Brasília, 1964.
Lei 5.869/1973 e alterações/atualizações. Institui o Código de Processo Civil. Brasília, 1973. Lei 6.830/1980
e alterações /atualizações. Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências.
Brasília, 1980.
Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988.
Lei 8.397/1992 e alterações/atualizações. Institui medida cautelar fiscal e dá outras providências. Brasília, 1992.
Lei 8.666/1993 e alterações/atualizações. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Brasília, 1993.
Lei 10.406/2002 e alterações/atualizações. Institui o Código Civil. Brasília, 2002.
Lei nº 1031/2003. Consolida a Legislação Tributária Municipal Instituindo o Código Tributário do Município
Consolidado e Dá outras Providências, e suas atualizações. Novo Hamburgo 2003.
Lei  nº.  33/2000.  Institui  o  regime jurídico  estatutário  dos  servidores  públicos  municipais  e  dá outras  providências.  Novo
Hamburgo, 2000.
Lei nº. 154/1992. Dispõe sobre o Sistema de seguridade social aos servidores públicos do Município de Novo Hamburgo. Novo
Hamburgo, 1992.
Lei Orgânica do Município de Novo Hamburgo e suas alterações.
Emenda Constitucional 41/2003. Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga o inciso IX do
§ 3 do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, e dá
outras providências. Brasília, 2003.
Emenda Constitucional nº 47/2005. Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a previdência
social, e dá outras providências. Brasília, 2005.
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Código Civil, Código de Processo Civil, Código Penal, Código Nacional Tributário e Consolidação das Leis do Trabalho.
Emenda Constitucional 70/2012. Acrescenta art. 6º- A à Emenda Constitucional nº 41, de 2003, para estabelecer critérios para
o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria por invalidez dos servidores públicos que ingressaram no serviço
público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional. Brasília, 2012.
CAMPOS, Marcelo Barroso Lima Brito. Regime próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos. Curitiba: Juruá, 2012.
CASTRO, Carlos A. Pereira de et al. Manual de Direito Previdenciário. Santa Catarina: Conceito Editorial, 2010.
DAL BIANCO, Dânae. Princípios constitucionais da Previdência Social. São Paulo: LTr, 2011.
DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTR, 2010.
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2010.
DUARTE, Marina Vasques. Direito previdenciário. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2010.
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2011.
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2011.
JUSTEM FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. São Paulo: Dialética, 2010.
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2010.
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2011.
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 2009.
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2011.
NERY JÚNIOR, Nelson e NERY, Rosa Maria de Andrade. Código civil comentado – e legislação processual civil em vigor. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2008.
OLIVEIRA, Francisco Antônio de. Tratado de direito processual do trabalho, volume I e II. São Paulo: LTr, 2008.
OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de. Indenizações por Acidente de Trabalho ou Doença Ocupacional. São Paulo: LTr, 2008.
RIO GRANDE DO SUL. Lei 6.537, de fevereiro de 1973. Dispõe sobre o procedimento tributário administrativo e dá outras
providências. Porto Alegre, 1973.
______. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e suas alterações/atualizações. Porto Alegre, 1989.
ROCHA,  Daniel  Machado  da.  O direito  fundamental  à  previdência  social  na  perspectiva  dos  princípios  constitucionais  -
Diretivos do sistema previdenciário brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004.
SANTOS, Enoque Ribeiro. Responsabilidade objetiva e subjetiva do empregador em face do Novo Código Civil. São Paulo:
LTr, 2008.
SILVA, José Affonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2011.
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2010.
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2010.

CARGOS 402: PROFESSOR DE ARTES

Conhecimentos específicos:
Planejamento. A Arte no contexto da Educação. História da Arte Universal. História da Arte no Brasil. Arte contemporânea.
Educação estética. Educação do Olhar. Ensino e aprendizagem em Artes. Linguagem visual. Teorias da cor. Círculo cromático.
Cores primárias, secundárias e terciárias. Perspectiva paralela, oblíqua, aérea e de esgoto. Metodologia de ensino de Artes.
Percepção visual. Arte na escola. Educação da cultura visual. Grafismo e plasticismo infantil. Mediação cultural. Base Nacional
Comum Curricular (BNCC) e a área de Linguagens: Componente Curricular Arte.

Bibliografia Sugerida:

ALBERS, Joseph. A interação da cor. São Paulo: Martins Fontes, 2005.
ARNHEIM, Rudolf. Arte e percepção visual: uma psicologia da visão criadora. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2002.
BARROS, Lilian Ried Miller. A cor no processo criativo: Um estudo sobre a Bauhaus e a teoria de Goethe. São Paulo: Senac
SP, 2006.
CANTON, Katia. Retrato da arte moderna: uma história no Brasil e no Mundo Ocidental (1860-1960). São Paulo: Martins
Fontes, 2002.
CAVALCANTI, Zélia (Coord.). Arte na sala de aula. Porto Alegre: Artmed, 1995.
DERDYK, Edith. Formas de pensar o desenho. São Paulo: Scipione, 1990.
Dondis, Donis. A Sintaxe da Linguagem Visual. São Paulo: Martins Fontes, 1997.
FERREIRA, Sueli (Org.). O ensino das artes: construindo caminhos. Campinas, SP: Papirus, 2006.
FUSARI, Maria R.; FERRAZ, Maria H. Arte na educação escolar. São Paulo: Cortez, 1992.
GOMBRICH, E. H. A história da arte. Rio de Janeiro: LTC, 1999.
JANSON, H. W.; JANSON, Anthony F. Iniciação à História da Arte. São Paulo: Martins Fontes, 1996.
KOHL, Mary Ann F.; SOLGA, Kim. Descobrindo grandes artistas: a prática da arte para crianças. Porto Alegre: Artmed, 2001.
MARTINS, Mirian Celeste; PICOSQUE, Gisa; GUERRA, M. Terezinha Telles. Didática do ensino da arte: a língua do mundo:
poetizar, fruir e conhecer arte. São Paulo: FTD, 1998.
MEIRA, Marly Ribeiro. Filosofia da criação: reflexões sobre o sentido do sensível. Porto Alegre: Mediacão, 2007.
OSTROWER, Fayga. Universos da arte. Rio de Janeiro: Campus, 1991.
PEDROSA, Israel. Da cor a cor inexistente. São Paulo: Senac, 2009.
PILLAR, Analice Dutra. A educação do olhar: no ensino das artes. Porto Alegre: Mediação, 2001.
WONG, Wucius. Princípios de forma e desenho. São Paulo: Martins Fontes, 2001.

CARGO 403: PROFESSOR DE CIÊNCIAS

Conhecimentos específicos: Ciências: Água: ciclo biogeoquímico; funções no organismo; funções no ecossistema; doenças
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relacionadas à água. Solos: tipos, importância, formação; doenças relacionadas ao solo. Rochas: tipos, como se formam,
características. Atmosfera: partes, características, doenças relacionadas ao ar. Terra: partes, como se organizam; funções,
características. Ecologia: ciclos biogeoquímicos; relações ecológicas harmônicas e desarmônicas; Poluição, desmatamento,
queimadas, extinção de espécies, excesso de produção de resíduos. Biodiversidade da Terra. Importância de cada organismo
no ecossistema. Botânica.  Fisiologia humana. Citologia: partes e funções da célula; produção de energia; Divisão celular
(Mitose, Meiose e Interfase). Histologia animal: tecidos: epitelial; conjuntivo, muscular e nervoso. Zoologia. Anatomia humana.
Organismo  humano:  como  se  organiza,  suas  funções,  órgãos  e  sistemas.  Biologia  a  serviço  da  vida.  Biotecnologia.
Nanotecnologia.  Sustentabilidade. Educação Ambiental.  Ensino de Ciências no contexto escolar.  Parâmetros Curriculares
Nacionais. Química: Tabela Periódica de Elementos Químicos. Símbolos dos elementos e suas características. Famílias e
Períodos. Átomo. Estrutura atômica. Ligações químicas: covalentes e iônicas. Cátions e Ânions. Distribuição eletrônica dos
elementos químicos. Níveis e subníveis de cada elemento. Funções químicas: ácidos, bases, sais e óxidos: características e
funções. Elementos químicos do cotidiano: como se organizam e onde são encontrados. Reações químicas: simples troca e
dupla  troca.  Química do futuro:  remédios e tratamentos que envolvem química.  Física:  Conceitos  importantes:  trajetória,
referencial, repouso, movimento. Substâncias, misturas e combinações. Métodos de separação de misturas. Matéria. Energia.
Estados  físicos  da  matéria.  Mudanças  dos  estados  físicos  da  matéria.  Newton.  Leis  de  Newton.  Einstein.  Teoria  da
Relatividade Geral. Movimento retilíneo uniforme; Movimento retilíneo uniformemente variado; Movimento circular. Relação
entre velocidade, distância e tempo. Luz: reflexão e refração. Magnetismo. Eletromagnetismo. Som. Ondas sonoras. Base
Nacional Comum Curricular (BNCC) e a área de Ciências da Natureza: Componente Curricular Ciências.

Bibliografia Sugerida:

ALBERTS, B et al. Fundamentos da Biologia Celular. Porto Alegre: Artmed, 2004.
ALVES-MAZZOTTI,  A.  J.,  GEWANSZDNAJDER,  F.  O  método  nas  ciências  naturais  e  sociais:  pesquisas  quantitativas  e
qualitativas. 1. ed. São Paulo: Pioneira, 1998.
BAIRD, C. Química ambiental, 2 ed. Bookman, Porto Alegre, 2002.
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental.  Parâmetros Curriculares Nacionais: Ciências Naturais. Brasília: MEC/SEF,
1998. 
Município de Novo Hamburgo / RS
______. Lei N.º 9.795, 27 abr. 1999. Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e
dá outras providências. Diário Oficial, Brasília, 28 abr. 1999.
______. Ministério da Educação. Vamos cuidar do Brasil: conceitos e práticas em educação ambiental na escola. Brasília, DF:
MEC/ MMA, 2006.
CACHAPUZ, A., GIL-PEREZ, D., CARVALHO, A.M.P., PRAIA, J. E VILCHES, A. A Necessária Renovação do Ensino das
Ciências. São Paulo: Editora Cortez, 2005.
CAPRA, Fritjof. A teia da vida: uma nova compreensão científica dos sistemas vivos. Tradução Newton Roberval Eichemberg.
São Paulo: Cultrix, 2006.
CARVALHO, ISABEL C. M., Educação Ambiental: a formação do sujeito ecológico. São Paulo: Cortez, 2006.
CHASSOT, A. Alfabetização científica – Questões e desafios para a educação. Ijuí: Unijuí, 2000.
COOPER, GM. A célula - Uma abordagem molecular. Porto Alegre: Artmed, 2001.
DIAS, G. F. Educação ambiental: princípios e práticas. São Paulo: Global, 1998.
______. Pegada ecológica e sustentabilidade humana. São Paulo: Gaia, 2002.
FOLADORI, G. Limites do desenvolvimento sustentável. Campinas: Unicamp, 2001.
GASPAR, Alberto. Física. São Paulo: Editora Ática, 2000.
GOTELLI, N.J. Ecologia. Editora Planta, Londrina. 2007.
GRIFFTHS,  AJF;  MILLER,  JH;  SUZUKI,  DT;  LEWONTIN,  RC;  GELBART,  WM.  Introdução  à  Genética.  Rio  de  Janeiro:
Guanabara Koogan, 2002.
GUATARRI, Felix. As três ecologias. Campinas: Papirus, 1990.
KNIGHT, Randall D. Física: uma abordagem estratégica. v. 1 a 4, 2ª Ed. São Paulo: Bookman Companhia, 2009.
KRASILCHIK, M., MARANDINO, M. Ensino de Ciências e Cidadania. São Paulo: Editora Moderna Ltda, 2004.
LAYRARGUES, P. P. Do ecodesenvolvimento ao desenvolvimento sustentável: evolução de um conceito Revista Proposta, Rio
de Janeiro:1997.
LEGAN, Lucia. A escola sustentável: a ecoalfabetização pelo ambiente. Pirenópolis, GO: Ipec; São Paulo: Imprensa Oficial,
2007.
LOPES, A. C. Conhecimento escolar: ciência e cotidiano. Rio de Janeiro: EDUERJ, 1999.
LOPES, A. C., MACEDO, E. (orgs.). Currículo de ciências em debate. Campinas: Papirus, 2004.
MASTERTON, SLOWINSKI, STANITSKI, Princípios de Química, 6 ed. LTC, Rio de Janeiro, 1990.
MATURANA, H.e VARELA, F. A árvore do conhecimento. Campinas/São Paulo: Dsy, 1995.
MÁXIMO, Antônio; ALVARENGA, Beatriz. Física – volume único. São Paulo: Scipione, 2008.
MORIN, Edgard. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez; Brasília, DF: Unesco, 2000.
NUSSENZVEIG, H. Moisés. Curso de Física Básica. v. 1 a 4. São Paulo: Editora Edgard Blücher, 1997.
PERUZZO. F.M.; CANTO. E.L., Química na abordagem do cotidiano. volume 1, 4ª edição, ed moderna, São Paulo, 2006
PRIMACK, RB; RODRIGUES, E. Biologia da conservação. Londrina: Vida, 2001.
RANDALL, D; WARREN, B; RATHLEEN, F. Fisiologia animal: mecanismos e adaptações. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan,
2000.
RAVEN, PH; EVERT, RF; EICHHORN, SE. Biologia Vegetal. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001.
REIGOTA, Marcos. O que é educação ambiental. São Paulo: Brasiliense, 1994.
RICKLEFS, R.E. A Economia da Natureza. 5ª ed. Editora Guanabara Koogan, Rio de Janeiro, 2003.
SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos (coord.), Química & Sociedade, vol. único, São Paulo: Nova Geração, 2005.
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SANTOS, F. M. T. & GRECA, I. M. (org). A pesquisa em Ensino de Ciências no Brasil e suas Metodologias. Ijuí: Ed UNIJUÍ,
2006.
TEIXEIRA, M.M.(org.). Ensino de Ciências - Pesquisas e reflexões. São Paulo: Holos Editora Ltda, 2006.
TIPLER, Paul A.; LLEWELLYN, Ralph A. Física Moderna. 3 Ed. - Ed. LTC, 2001.
TOWNSEND, C. R., M. BEGON E J. L. HARPER. Fundamentos em Ecologia. 2ªed. Artmed, Porto Alegre, 2006.
USBERCO, João; Salvador, Edgard. Química Geral. 12ª.ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
WEISSMANN, H. A didática das ciências naturais: contribuições e reflexões. Porto Alegre: Artmed, 1998.

CARGO 404: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Conhecimentos  específicos: Ensino  e  aprendizagem.  Educação:  concepções,  desafios  e  tendências  pedagógicas.
Propostas e práticas educativas nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental. A organização e o cotidiano das escolas de
Educação
Infantil  e de Ensino Fundamental.  Projeto Político Pedagógico. Avaliação do processo ensino-aprendizagem na Educação
Física Escolar. O planejamento e a organização do conteúdo da Educação Física Escolar no currículo da Educação Infantil e
de Ensino Fundamental. Tecnologias da informação e da comunicação no contexto escolar e na Educação Física. Educação
Inclusiva. Anatomia e fisiologia. O ensino da Educação Física e o contexto escolar. A Educação Física no contexto educacional
enquanto  componente  curricular.  Aspectos  históricos  da  Educação  Física  no  contexto  escolar  brasileiro  –  tendências
pedagógicas e seus pressupostos epistemológicos, metodológicos e ideológicos. Abordagens didático-metodológicas no trato
com o conhecimento da Educação Física. O objeto de estudo e as especificidades da Educação Física Escolar. Ginástica,
lutas, danças, capoeira, esportes – voleibol, basquetebol, atletismo, futebol de campo, futsal, handebol. Os fundamentos, as
técnicas  e  as  táticas  dos  conteúdos  da Educação  Física  (ginástica,  lutas,  dança,  capoeira,  o  jogo,  esportes  –  voleibol,
basquetebol, atletismo, futebol de campo, futsal, handebol). As regras dos conteúdos da Educação Física (ginástica, lutas,
dança,  capoeira,  jogo,  esportes  –  voleibol,  basquetebol,  atletismo,  futebol  de  campo,  futsal,  handebol).  Os  sentidos  e
significados  do  conhecimento  que  trata  a  educação  física  escolar  na  sociedade  contemporânea.  O  processo  de
desenvolvimento e aprendizagem. Desenvolvimento motor. Jogo, brinquedo e brincadeira. Motricidade e psicomotricidade.
Metodologia do ensino de Educação Física. Parâmetros Curriculares. Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a área de
Linguagens: Componente Curricular Educação Física.

Bibliografia Sugerida:

Atlas de Anatomia Humana. São Paulo: DCL, 2010.
BETTI, Mauro. A janela de vidro: esporte, televisão e Educação Física. Campinas, São Paulo: Papirus Editora, 1998. (Coleção
Fazer/lazer).
BETTI, M. (Org.) Educação Física e mídia: novos olhares, outras práticas. São Paulo: Hucite, 2003.
BRACHT, Valter. Sociologia crítica do esporte: uma introdução. Ijuí: Ed. Unijuí, 2011. 4ª ed.
BRASIL. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto
ciclos do Ensino Fundamental: Educação Física. Brasília: MEC/SEF, 1998.
BRASIL. Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN n. 9.394/96. Brasília, DF, 1996.
BRUHNS, Heloisa T.. O corpo parceiro e o corpo adversário. Campinas, SP: Papirus, 2003.
CARVALHO, Rosita E. Removendo barreiras para a aprendizagem: educação inclusiva. Porto Alegre: Mediação, 2000.
CASTELLANI FILHO, Lino. Educação Física no Brasil: a história que não se conta. Campinas: Papirus, 2003.
CASTELLANI FILHO, Lino [et al.] Metodologia do ensino de Educação Física. 2. Ed. rev. São Paulo: Cortez, 2009.
CAUDURO, Maria T. Motor... Motricidade... Psicomotricidade... Como entender? Novo Hamburgo: Feevale, 2002.
Coleção Repensando a Educação Física: da Educação Infantil ao Ensino Fundamental. Módulo 1: Qualidade de Vida – Equipe
BNL. Curitiba: Bolsa Nacional do Livro, 2009.
Coleção Repensando a Educação Física: da Educação Infantil ao Ensino Fundamental. Módulo 2: Esporte na Escola – Equipe
BNL. Curitiba: Bolsa Nacional do Livro, 2009.
Coleção Repensando a Educação Física: da Educação Infantil ao Ensino Fundamental. Módulo 3: Educação para o lazer –
Equipe BNL. Curitiba: Bolsa Nacional do Livro, 2009.
DARIDO, Suraya Cristina;  O conteúdo da Educação Física Escolar:  influências, tendências,  dificuldades e possibilidades.
Perspectivas em Educação Física Escolar, Niterói, v. 2, n. 1 (suplemento), 2001.
DARIDO, Suraya C.; RANGEL, Irene C. Andrade. Educação física na escola – Implicações para a prática pedagógica. Rio de
Janeiro: Guanabara Koogan, 2005.
DARIDO, Suraya Cristina; SOUZA JÚNIOR, Osmar Moreira. Para ensinar Educação Física: possibilidades de intervenção na
escola. Campinas, SP: Papirus, 2007.
FERNANDES, José Luís. Atletismo: lançamentos e arremesso. 2ª ed. rev. São Paulo: EPU, 2003.
FERNANDES, José Luís. Atletismo: corridas. 3ª ed. rev. São Paulo: EPU, 2003.
FINK, Silvia Christina Madrid. A Educação Física e o esporte na escola: cotidiano, saberes e formação. 2ª ed. rev. Curitiba:
Ibpex, 2011.
FLOR, Iván; GÁNDARA, Cristina; REVELO,Javier; MELLO, Alexandre Moraes. Manual de Educação Física:
esportes e recreação por idades. Polígono Industrial Arroyomolinos. Calle C, n. 15. Madrid, Espanha. Impressão:
Gráfica Grecco&Melo. Tradução: Adriana de Almeida, Flavia Ferreira dos Santos e Mônica Iglesias de Cirone.
FRAGA, Alex Branco; GONZÁLEZ, Fernando Jaime.  Afazeres da Educação Física na escola:  planejar,  ensinar,  partilhar.
Erechim: Edelbra, 2012.
FREIRE, João Batista & SCAGLIA, Alcides José. Educação como prática corporal. São Paulo: Scipione, 2003.
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 2011.
GALLAHUE, David L.; OZMUN, John C. Compreendendo o desenvolvimento motor: bebês, crianças, adolescentes e adultos.
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Editora Phorte, 2005. 3ª. ed.
GANDIN, Danilo. A prática do planejamento participativo: na educação e em outras instituições, grupos e movimentos dos
campos cultural, social, político, religioso e governamental. Rio de Janeiro: Vozes, 2001.
GALLARDO, João S. P. Educação física escolar: do berçário ao ensino médio. Rio de Janeiro: Lucerna, 2003.
GONÇALVES, M. A. S. Sentir, pensar, agir: corporeidade e educação. Campinas: Papirus, 1994.
GONZÁLEZ, Fernando Jaime; FENSTERSEIFER, Paulo Evaldo (Orgs.). Dicionário Crítico de Educação Física.
Ijuí: Editora Unijuí, 2008. 2ª Ed. Revisada.
HILDEBRAND-STRAMANN, Reiner. Textos Pedagógicos sobre o Ensino da Educação Física. Ijuí: Ed, Unijuí, 2013.
HOFFMANN, Jussara. Avaliação- mito e desafio: uma perspectiva construtivista. Porto Alegre: Mediação, 2005.
KUNZ, Elenor; SANTOS, Alex Sandro Batista; NEVES, Annabel das; MATIELLO JÚNIOR, Edgard; PIRES, Giovani
de Lorenzi. Didática da Educação Física 2. Ijuí: Ed. Unijuí, 2014.
KUNZ, Elenor (Org.) Didática da Educação Física 3: Futebol. Ijuí: Ed. Unijuí, 2013.
KUNZ, Elenor (Org.) Didática da Educação Física 1. Ijuí: Ed. Unijuí, 2013.
KUNZ, Elenor. Educação física: ensino & mudanças. Ed. UNIJUÍ,.Ijui, 2004
KUNZ, Elenor. Transformação didático-pedagógica do esporte. Ijuí, RS: Ed. da UNIJUÍ, 2001.
LEMOS, Ailton de Sousa. Voleibol escolar. Rio de Janeiro: Sprint, 2006. 2ª ed.
MANTOAN, Maria Tereza Eglér. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como Fazer? São Paulo: Moderna, 2006.
SCARPATO,M (Org.). Educação física: como planejar as aulas na escola. São Paulo: Avercamp, 2007.
MAGILL, Richard A. Aprendizagem motora – conceitos e aplicações. São Paulo: Edgar Blücher, 2002.
DE MARCO,A. (Org.). Educação Física: cultura e sociedade. Campinas: Papirus, 2006.
MEDINA, João Paulo Subirá. A educação física cuida do corpo e “mente”. Campinas: Papirus, 2001.
MOREIRA, Antônio Flávio B.; GARCIA, Regina Leite. Currículo na contemporaneidade: incertezas e desafios. São
Paulo: Cortez, 2008.
MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2006.
NECKEL,J.F. e GOELLNER,S.V. Corpo, gênero e sexualidade: um debate contemporâneo na educação. Petrópolis: Vozes,
2003.
NEIRA, M.G & NUNES, M.L.F. Pedagogia da cultura corporal: crítica e alternativas. São Paulo: Phorte, 2006.
ROSE JUNIOR, D. Esporte e atividade física na infância e na adolescência: uma abordagem multidisciplinar. Porto Alegre :
Artmed, 2009.
SACRISTÁN, Gimeno. O currículo: uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: Artmed, 2000.
SOARES, Carmen Lúcia. Metodologia do ensino de Educação Física. São Paulo: Cortez, 2002.
XAVIER, Maria Luisa M.; ZEN, Maria Isabel H. Dalla (Org.). Planejamento em destaque: análises menos convencionais. Porto
Alegre: Mediação, 2003.

CARGO 405: PROFESSOR DE GEOGRAFIA

Conhecimentos  específicos:  Conceitos  fundamentais  da  Geografia:  espaço,  território,  região,  paisagem e  ambiente.  A
representação  do  espaço  geográfico  e  suas  leituras.  Mapas,  cartografia  e  geotecnologias.  Princípios  de  Geologia  e
Geomorfologia.  Domínios  Morfoclimáticos.  Dinâmica  climática,  paisagens  naturais,  biomas  e  a  degradação  ambiental.
Território e sociedade. Dinâmica da população. Crescimento, características e mobilidade populacional. Diversidade cultural e
étnica. Urbanização e metropolização: disparidades socioespaciais. Setores da economia. A produção Industrial: evolução e a
mobilidade do trabalho e do capital. O Espaço rural: estruturação e a questão agrária. O espaço da globalização: a nova
ordem mundial. Os blocos econômicos e as questões geopolíticas atuais. Modificações locais e globais. A estrutura regional:
características  e  desigualdades  sociais  e  econômicas.  Ensino  de  Geografia  e  contexto  escolar.  Base  Nacional  Comum
Curricular (BNCC) e a área de Ciências Humanas: Componente Curricular Geografia.

Bibliografia Sugerida:

AB’SABER, Aziz. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. São Paulo: Ateliê, 2007.
ALMEIDA, Lúcia Marina Alves de; RIGOLIN, Tércio B. Fronteiras da globalização: Geografia geral e do Brasil. São Paulo:
Ática, 2004.
CALLAI, Helena Copetti. A Geografia no Ensino Médio. Revista Terra Livre, São Paulo - Associação dos Geógrafos Brasileiros,
n.14, 1999.
CASTROGIOVANNI, Antônio. Carlos et al.(org.). Geografia em sala de aula: práticas e reflexões. Porto Alegre: AGB, 1998.
CAVALCANTE, Márcio Balbino. Convite à Geografia. João Pessoa, 2008.
CAVALCANTI, Iracema Fonseca de Albuquerque et. al. (org.). Tempo e clima no Brasil. São Paulo: Oficina de Textos, 2009.
CAVALCANTI, Lana de Souza. Geografia, escola e construção do conhecimento. Campinas: Editora Papirus, 1998.
COELHO, Marcos de Amorim; TERRA, Lygia. Geografia Geral e do Brasil. São Paulo: Moderna, 2003.
FITZ, Paulo Roberto. Cartografia básica. Nova Edição. São Paulo: Oficina de Textos, 2008.
FITZ, Paulo Roberto. Geoprocessamento sem complicação. São Paulo: Oficina de Textos, 2008.
HAESBAERT, Rogério; PORTO-GONÇALVES, Carlos Walter. A nova des-ordem mundial. São Paulo: Unesp, 2006.
KAERCHER, Nestor André. Desafios e utopias do ensino de Geografia. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 1998.
LACOSTE, Yves. A Geografia – Isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra. Campinas: Papirus, 1989.
MAGNOLI, Demétrio; ARAUJO, Regina. Geografia: a construção do mundo; geografia geral e do Brasil. São Paulo: Moderna,
2005.
MARTINELLI, Marcelo. Mapas da Geografia e da cartografia - Temática. São Paulo: Contexto, 2003.
MOREIRA, Ruy. O discurso do avesso – para a crítica da geografia que se ensina. Rio de Janeiro: Dois Pontos, 1987.
ROCHA, Genylton Odilon Rêgo da. Ensino de Geografia e a formação do geógrafo-educador. Revista Terra Livre, São Paulo -
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Associação dos Geógrafos Brasileiros, n.11-12, 1996.
ROSS, Jurandyr L. Sanches (org.). Geografia do Brasil. 2 ed. São Paulo. Edusp, 1996.
SANTOS, Milton; SILVEIRA, Maria Laura. O Brasil. Território e sociedade no início do século XXI. Rio de Janeiro, Record,
2001. 
Município de Novo Hamburgo / RS
SCHÄFFER, Neiva Otero et. al. (org.). Um globo em suas mãos: práticas para a sala de aula. Porto Alegre: Ufrgs, 2003.
THÉRY, Hervé; MELLO, Neli Aparecida. Atlas do Brasil. Disparidades e dinâmicas do território. São Paulo: EDUSP, 2008.
TOLEDO, Maria Cristina Motta de; FAIRCHILD, Thomas Rich; TEIXEIRA, Wilson. Decifrando a Terra. São Paulo: Ibep, 2009.
TONINI, Ivaine Maria et al. (org). O Ensino da Geografia e suas Composições Curriculares. Porto Alegre: UFRGS, 2011.

CARGO 406: PROFESSOR DE HISTÓRIA

Conhecimentos específicos: Expansão Marítima e  Chegada dos  Portugueses  no Brasil;  o  processo de colonização,  a
exploração econômica e a relação entre Estado e Igreja no Brasil Colonial; a vinda da família real portuguesa para o Brasil; o
Brasil independente; a abolição da escravidão; o Brasil republicano; os movimentos sociais; o processo político, economia e
sociedade nos anos 1920; a Revolução de 1930 e o Estado Getulista; o período democrático de 1945- 1964; o Regime Militar;
a transição para a democracia;  a Constituinte de 1988; O Brasil  e a nova ordem mundial;  a América pré-colombiana; a
colonização da América espanhola; A independência dos Estados Unidos e das colônias espanholas; Estados Unidos: marcha
para oeste, guerra civil, doutrina Monroe, crise de 1929, new deal, Segunda Guerra Mundial e guerra fria; o populismo na
América latina; as ditaduras militares; as populações indígenas do Sul do Brasil, Missões e a Guerra Guaranítica; imigração e
colonização no sul do Brasil; a Guerra Civil dos Farrapos; economia, política e sociedade no Rio Grande do Sul nas primeiras
décadas da República; civilização mesopotâmica e egípcia: aspectos políticos, econômicos, sociais e religiosos; o Egeu e o
mundo helênico; a sociedade helenística; república e império romano; as invasões “bárbaras”; o cristianismo e a igreja na
antiguidade e na Idade Média; os reinos “bárbaros”; a sociedade feudal; a Reforma Religiosa e a Contrarreforma Católica; o
Renascimento cultural; a expansão europeia; a formação dos Estados-nações; o iluminismo; a Revolução Francesa; revolução
e contrarrevolução na Europa da primeira metade do século XIX; a Revolução Industrial; imperialismo; a Primeira Guerra
Mundial; a Revolução Russa; ascensão do fascismo; a Segunda Guerra Mundial; a Guerra Fria; a queda do comunismo no
leste europeu; a reunificação alemã; as crises do Oriente Médio; a História: origem e significados; História e memória; fontes
históricas e os locais de pesquisa; as diferentes concepções a respeito da História,  da Antiguidade ao Renascimento;  o
Positivismo, o Romantismo, o Historicismo, o Marxismo,e a Escola dos Annales; a História cultural; o neomarxismo inglês;
tendências teóricas e metodológicas recentes; a interdisciplinaridade e o ensino de história; propostas curriculares; conteúdos
escolares; procedimentos metodológicos e projetos de trabalho; novos temas e tendências recentes no ensino de história.
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a área de Ciências Humanas: Componente Curricular História.

Bibliografia Sugerida:

ABREU, Martha; SOIHET, Rachel (Org.). Ensino de história: conceitos, temáticas e metodologia. Rio de Janeiro: Casa da
Palavra, 2003.
ARIÈS, Philippe. História social da criança e da família. 2 ed., Rio de Janeiro: LTC, 1981.
ARIÈS, Philippe; DUBY, Georges (dir.). História da vida privada. São Paulo: Companhia das Letras, 1989.
AXT, Gunter; SHÜLER, Fernando Luis (orgs.). Intérpretes do Brasil. Porto Alegre: Artes e ofícios, 2004.
BASCHET, Jérôme. A civilização feudal: do ano mil à colonização da América. São Paulo: Globo, 2006.
BETHELL, Leslie (Org.). História da América Latina. São Paulo: Ed. da USP, 1998. 5 v.
BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. Ensino de história: fundamentos e métodos. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2008.
BLOCH, Marc Leopold Benjamin. Apologia da história, ou, o ofício de historiador. Ed. anotada. Rio de Janeiro: J. Zahar, 2002.
BOEIRA, Nelson; GOLIN, Tau (Coord.). História geral do Rio Grande do Sul. Passo Fundo, RS: Méritos, 2006- 2009. 5 v.
BURKE, Peter (Org.). A escrita da história: novas perspectivas. São Paulo: Universidade Estadual Paulista, 1992.
CAIMI, Flávia Eloisa. Aprendendo a ser professor de história. Passo Fundo: Ed da Universidade de Passo Fundo, 2008.
CARDOSO, Ciro Flamarion, Vainfas, Ronaldo (orgs.). Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro:
Campus, 1997.
CARVALHO, José Murilo de. A Formação das Almas. São Paulo: Companhia das Letras, 1990.
CARVALHO, José Murilo de.Os bestializados. São Paulo: Companhia das Letras, 1997.
CHAUÍ, Marilena de Souza. Brasil: mito fundador e sociedade autoritária. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2000.
COSTA, Emília Viottida. Da Monarquia à República: momentos decisivos. 7. ed. São Paulo: Universidade Estadual Paulista,
1999.
DAYRELL, Eliane Garcindo; IOKOI, Zilda M. Gricoli (Org.). América Latina contemporânea: desafios e
perspectivas. Rio de Janeiro: Expressão e Cultura; São Paulo: Ed. da USP, 1996.
DIVINE, Robert A. et al. América: passado e presente. Rio de Janeiro: Nórdica, 1992
DUPAS, Gilberto; VIGEVANI, Tullo (orgs.). Israel-Palestina: a construção da paz vista de uma perspectiva global. São Paulo:
Ed. UNESP, 2002.
FALCON, Francisco José Calazans; MOURA, Gerson. A formação do mundo contemporâneo. Rio de Janeiro: Campus, 1989.
FALCON, Francisco José Calazans; RODRIGUES, Antonio Edmilson Martins. A formação do mundo moderno: a construção do
Ocidente dos séculos XIV ao XVIII. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier: Campus, 2006.
FAUSTO, Bóris. História do Brasil. São Paulo: Edusp, 1995.
FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína (Org.). Usos & abusos da história oral. 7. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2005.
FLORES, Moacyr. Modelo Político dos Farrapos. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1996.
FLORES, Moacyr. História do Rio Grande do Sul. 8 ed.,Porto Alegre: Ediplat, 2006.
FONSECA, Selva Guimarães. Caminhos da história ensinada. 7. ed. Campinas, SP: Papirus, 2003.
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FONSECA, Selva Guimarães; ZAMBONI, Ernesta (orgs.). Espaços de formação do professor de história. Campinas: Papirus,
2008.
FONSECA, Selva Guimarães. Didática e prática de ensino de história: experiências, reflexões e aprendizados. 13. ed., rev. e
ampl. Campinas, SP: Papirus, 2012.
FONTANA, Josep. A Europa diante do espelho. São Paulo: Ed. da USC, 2005.
FUNARI, Pedro Paulo Abreu. Os antigos habitantes do Brasil. São Paulo: Ed. da UNESP, 2001.
GASPARI Elio. A ditadura envergonhada. São Paulo: Companhia das Letras, 2002.
HOBSBAWN, Eric. Era dos Extremos. O breve século XX (1914-1991).
HUINZINGA, Johan. O outono da Idade Média. São Paulo: Cosac &Naify, 2010.
KERN, Arno Alvarez (Org.). Arqueologia pré-histórica do Rio Grande do Sul. 2. ed. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1997.
KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado. Rio de Janeiro: Editora Puc-Rio, 2006
LE GOFF, Jacques. História e memória. Campinas, SP: Ed. da UNICAMP, 2003.
LIMA, Henrique Espada. A micro-história italiana: escalas, indícios e singularidades. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira,
2006.
LOPEZ, Adriana. A América dos libertadores: a independência das colônias hispano-americanas. São Paulo: Ática, 1998.
NOVAIS, Fernando A (Coord.). História da vida privada no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2004. 4 v.
PADRÓS, Enrique Serra et al. (Org.). A ditadura de segurança nacional no Rio Grande do Sul (1964-1985): história e memória.
2. ed., rev. e ampl. Porto Alegre: CORAG, 2010. 4 v.
PERRY, Marvin. Civilização ocidental: uma história concisa. 3 ed. São Paulo: Martins Fontes, 2002.
PESAVENTO, Sandra Jatahy. História do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1980.
PRADO, Luiz Fernando Silva. História contemporânea da América Latina: 1930-1960. Porto Alegre: Ed. Da UFRGS, 1996.
SANTIAGO, Théo. América colonial. Rio de Janeiro: Pallas, 1975.
SCOTT, Ana Silvia Volpi; FLECK, Eliane Cristina Deckmann. A corte no Brasil. São Leopoldo: Oikos; Ed. Unisinos, 2008.
VIZENTINI, Paulo Fagundes. Oriente Médio e Afeganistão um século de conflitos. Porto Alegre: Leitura XXI, 2002.
VIZENTINI, Paulo Fagundes. As guerras mundiais (1914-1945): o desafio germano-japonês à ordem angloamericana. Porto
Alegre: Leitura XXI, 2003.
WASSERMAN, Cláudia; GUAZZELLI, Cesar Augusto Barcellos. História da América Latina: do descobrimento a 1900. Porto
Alegre: Ed. da UFRGS, 1996.
WASSERMAN, Cláudia. História contemporânea da América Latina: 1900-1930. 2. ed. Porto Alegre: Ed. da
UFRGS, 2004.
WASSERMAN, Cláudia (Coord.). História da América Latina: cinco séculos (temas e problemas) 4. ed. Porto
Alegre: Ed. da UFRGS, 2010.

CARGO 407: PROFESSOR DE INGLÊS

Conhecimentos específicos: Tempos e modos verbais; 2. Verbos modais; 3. Substantivos, adjetivos, artigos e advérbios;
Gêneros textuais e o ensino de língua estrangeira. Phrasal verbs. Vozes verbais. Pronomes 4. Grau comparativo e superlativo;
5. Formação de palavras, prefixos e sufixos; 6. Estratégias de leitura; 7. Inferência de significado; 8. Referência pronominal; 9.
Leitura e compreensão de textos; 10. Reconhecimento de informações específicas; 11. Capacidade de análise e síntese; 12.
Tipos de texto; 13. Marcadores do discurso; 14. Coerência e elementos de coesão; 15. Principais expressões idiomáticas; 16.
Noções de métodos e abordagens para o ensino de inglês com língua estrangeira (EFL).  Base Nacional Comum Curricular
(BNCC) e a área de Linguagens: Componente Curricular Língua Inglesa.

Bibliografia Sugerida:

CRISTAL, D.The Cambridge Encyclopedia of Language.3 ed.UK: Cambridge University Press, 2010.
CUTTS, M. Oxford Guide to Plain English. 2 ed. New York: Oxford University Press, 2007. 
GERNGROSS, G.; PUCHTA, H.; THORNBURY, S. Teaching grammar creatively.Cambridge: HelblingLanguages, 2006.
HOLDEN, S. O ensino da língua inglesa nos dias atuais. São Paulo: SBS Livraria, 2009.
HORNBY, A. S. Oxford Advanced Learner’s Dictionary of Current English.7 ed. Oxford: Oxford University Press, 2005.
JALIL, Samira Abdel; PROCAILO, Leonilda. METODOLOGIA DE ENSINO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS: PERSPECTIVAS E
REFLEXÕES SOBRE OS MÉTODOS, ABORDAGENS E O PÓS-MÉTODO. Trabalho publicado nos ANAIS do IX Congresso
de Educação – EDUCERE – PUC/PR, 2009. 
MENDONÇA, Murilo Matos. Inglês técnico. 2. ed. rev. e atual. – Palhoça: UnisulVirtual, 2006.
MURPHY, R. English Grammar in Use. 2 ed. Cambridge: Cambridge University Press, 1994.
VINCE, M. Macmillan English Grammar In Context: Advanced with key. Thailand: MacmillanEducation, 2008.
SCHNEUWLY, B.;  DOLZ, J.  Gêneros orais  e escritos na escola.  Trad. Roxane Rojo e Glaís  Sales Cordeiro.  São Paulo:
Mercado de Letras, 2004, p. 95-128.
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais. 
CRISTOVÃO, V. L. L. Modelos didáticos de gênero: uma abordagem para o ensino de língua estrangeira. Londrina: UEL,
2007.

CARGO 408: PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA

Conhecimentos  específicos:  Ortografia.  Fonética.  Acentuação:  Regras  e  aplicação.  Morfologia.  Classe  de  palavras,
estruturação nominal. Valores semânticos. Conotação e denotação. Flexão nominal e verbal. Sintaxe – Tempos e modos
verbais. Processos de coordenação e subordinação. Equivalência e transformação de estruturas. Uso e significado de nexos.
Concordância nominal  e  verbal.  Regência nominal  e verbal.  Crase.  Pontuação.  Colocação pronominal.  Discurso direto e
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indireto. Leitura, compreensão e interpretação de texto – Assunto e estrutura profunda do texto. Estruturação do texto - ideias
principais e secundárias. Relação entre ideias, ideia central e intenção comunicativa. Figuras de linguagem. Recursos de
argumentação. Informações implícitas: pressupostos e subentendidos. Intertextualidade – vozes no texto. Coesão e coerência
textuais. Significação contextual de palavras e expressões. Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a área de Linguagens:
Componente Curricular Língua Portuguesa.

Bibliografia Sugerida: 

ANTUNES,  Irandé.  Muito  além da gramática– por  um ensino de línguas  sem pedras  no caminho.  São Paulo:  Parábola
Editorial, 2007.
BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Ed. Nova Fronteira, 2010.
______. Moderna Gramática Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2011.
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2010.
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário da língua portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009.
FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2008.
FREIRE, Paulo. A importância de ato de ler. São Paulo: Cortez, 1994.
KLEIMAN, Ângela. Texto e leitor- Aspectos cognitivos da leitura. Campinas, São Paulo: Pontes, 2005.
KOCH, Ingedore G. Villaça. O texto e a construção dos sentidos. São Paulo: Contexto, 2008.
LAJOLO, Marisa. Do mundo da leitura para a leitura do mundo. São Paulo: Ática, 2002.
LUFT, Celso Pedro. Dicionário prático de regência verbal. São Paulo: Ática, 2008.
MARCUSCHI, Luiz Antônio: Da fala para a escrita: atividades de retextualização. São Paulo:Cortez, 2007.
OLIVEIRA,  Gilvan Müller  de.  Declaração Universal  dos  Direitos Linguísticos:  Novas  Perspectivas  em Política Linguística.
Campinas, São Paulo: Mercado de Letras, 2009.
SCHNEUWLY, Bernard; DOLZ, Joaquim. Gêneros orais e escritos na escola. Campina, São Paulo: Mercado de Letras, 2004.
SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998.

CARGO 409: PROFESSOR DE MATEMÁTICA

Conhecimentos específicos: Teoria dos Conjuntos. Conjunto dos números naturais e inteiros: divisibilidade, números primos,
decomposição  em  fatores  primos,  máximo  divisor  comum  e  mínimo  múltiplo  comum.  Conjunto  dos  números  racionais:
Operações com frações, com representações decimais e em notação científica. Porcentagem, razão, proporção, regra de três
simples  e  composta.  Conjunto  dos  números  reais:  operações  e  propriedades,  simplificação  de  expressões  numéricas  e
algébricas,  reta  numérica,  valor  absoluto,  relação de  ordem e intervalos.  Conjunto  dos  números  complexos:  operações,
propriedades, representação na forma geométrica e trigonométrica e expressões algébricas. Funções: estudo das relações,
definição da função, domínio, imagem e contradomínio de uma função, construção e interpretação de gráficos, função injetora,
sobrejetora  e  bijetora,  funções  pares  e  ímpares,  função  inversa,  função  composta,  função  afim,  quadrática,  modular,
exponencial,  logarítmica,  funções  definidas  por  ramos,  funções  trigonométricas,  funções  trigonométricas  inversas  e
classificações quanto ao crescimento e sinal da função. Trigonometria: razões trigonométricas no triângulo retângulo, arcos e
ângulos, razões trigonométricas na circunferência, arcos notáveis, redução ao primeiro quadrante, aplicação das fórmulas da
adição  e  subtração  de  arcos,  lei  dos  senos  e  dos  cossenos,  identidades  trigonométricas  e  equações  trigonométricas.
Resoluções  de  equações  e  inequações:  do  primeiro  grau,  do  segundo  grau,  exponenciais  e  logarítmicas.  Sistemas  de
equações do primeiro (de 2 ou 3 variáveis) e do segundo grau. Progressões Aritméticas e Geométricas. Geometria plana:
Ângulos: definição, classificação, conversão de medidas, unidades e operações, ângulos formados por feixes de paralelas
cortadas por transversais, Teorema de Tales e aplicações. Polígonos: elementos e classificação, diagonais, soma dos ângulos
externos e internos, estudo dos quadriláteros e triângulos, congruências e semelhanças, relações métricas dos triângulos.
Área e perímetro: polígonos, círculos e suas partes. Circunscrição e inscrição de polígonos e círculos. Álgebra: matrizes e
determinantes.  Análise  Combinatória  e  Probabilidades.  Geometria  espacial:  áreas  superficiais  e  volumes  de  prismas,
pirâmides,  cilindros,  cones,  esferas e partes  de esfera.  Inscrição e  circunscrição de sólidos.  Geometria analítica:  estudo
analítico do ponto, da reta (equações, paralelismo, perpendicularismo e intersecção de retas) e da circunferência (elementos e
equações), posições relativas entre pontos, retas e círculos. Polinômios: grau e propriedades, operações, Teorema do Resto,
Teorema Fundamental  da Álgebra,  Teorema de D’Alembert,  determinação das raízes reais  e imaginárias de polinômio e
Teorema da Decomposição de Polinômios. Matemática Financeira: Juros Simples e Composto. Noções básicas de Estatística
e interpretação de dados e gráficos. Educação: concepções, desafios e tendências pedagógicas. Escola, família, sociedade e
o processo de inclusão. Planejamento e avaliação da aprendizagem. Princípios, tendências e práticas de currículo, ensino e
aprendizagem. Metodologias de ensino da Matemática: modelagem matemática, resolução de problemas, etnomatemática,
jogos, tecnologias da informação, ensinocooperativo. Parâmetros Curriculares. Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a
área de Matemática: Componente Curricular Matemática.

Bibliografia Sugerida:

BASSANEZI, Rodney Carlos. Ensino-Aprendizagem com Modelagem Matemática– Uma nova estratégia. São Paulo: Contexto,
2002.
BIANCHINI, Edwaldo; PACCOLA, Herval. Curso de matemática. São Paulo: Moderna, 2003.
BEZERRA, Manoel Jairo. Matemática para o ensino médio: volume único. São Paulo: Scipione, 2001.
BORBA, Marcelo Carvalho. PENTEADO, Miriam Godoy. Informática e Educação Matemática. Belo Horizonte: Autêntica 2001.
(Coleção Tendências em Educação Matemática)
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Matemática. Brasília: MEC/SEF.
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D’ AMBRÓSIO. Ubiratan. Educação Matemática: da teoria à prática. Campinas – SP: Papirus, 2009.
DANTE, Luiz Roberto. Matemática: Contexto e aplicações (3 volumes). São Paulo: Ática, 2011.
DANTE, Luiz Roberto. Tudo é matemática. (6º ao 9º ano). São Paulo: Ática, 2014.
FONSECA, M. da C. Educação matemática de jovens e adultos: especificações, desafios e contribuições. Belo Horizonte, MG:
Autêntica, 2002.
GIOVANNI, José Ruy; CASTRUCCI, Benedito. Matemática fundamental– Uma nova abordagem. São Paulo: FTD, 2002.
HOFFMANN, Jussara. Avaliação - mito e desafio: uma perspectiva construtivista. Porto Alegre: Mediação, 2005.
IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel et al. Fundamentos de matemática elementar – volumes 1 a 11. São Paulo: Atual, 2008.
IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo. Matemática e realidade (5º a 8º série). São Paulo: Atual, 2005.
LIMA, Elon Lajes et al. A matemática do Ensino Médio (3 volumes). Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de Matemática -
SBM, 2004. (Coleção do Professor de Matemática).
MARANHÃO, Cristina (Org.). Educação Matemática nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. São Paulo: Musa
Editora, 2009.
NETTO, Di Pierro; SOARES, Elisabeth. Matemática em Atividade – São Paulo: Scipione, 2002.
PAIVA, Manoel. Matemática: Paiva. São Paulo: Moderna, 2009.
PAIVA, Manoel. Matemática – Coleção base: Volume Único. São Paulo: Moderna, 1999.
SMOLE, Kátia Cristina Stocco; DINIZ, Maria Ignez de Souza Vieira. Matemática: Ensino Médio. São Paulo: Saraiva, 2003.
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